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Parte 01 - Apresentação.
                               



Parte 01

Apresentação.

Podemos observar em nosso cotidiano o apelo pela 
consciência ambiental, seja na arquitetura; no setor 
residencial; comercial ou público, nas gestões 
empresariais, em produtos, nos alimentos, nas 
embalagens,  entre outros. Isso se da pelo fato real  de 
escassez de recursos renováveis, devido a degradação 
ambiental ocasionada pelo  homem ou ainda 
lamentavelmente como estratégia de maketing. 

Segundo dados do balanço energético Nacional, o setor 
comercial é o maior gerador no consumo de energia 
elétrica, para eles, a expansão e abertura de novos 
centros de compra, foram fatores que influenciaram para 
esse crescimento do setor. Isso sem contar com o impacto 
causado no entorno.

‘Um reflexo do crescimento econômico que Criciúma 
vive certamente é a abertura de novos empreendimentos 
na cidade.’                                           Fonte: www.hiperativafm.com.br.

Criciúma tem demanda para equipamentos comerciais de 
grande porte. A preocupação se da a partir do momento 
em que, a mesma vem se desenvolvendo sem utilizar 
parâmetros que visem reduzir os impactos ambientais e do 
espaço onde foi inserida, não se relacionando com o 
entorno, deixando de lado o conforto da edificação, 
gerando apenas espaços convencionais. Onde esta a 
conscientização dos empresários e arquitetos? 

Como seria o edifício comercial ideal que não agredisse 
o meio ambiente? Não seria! 
Como seria o edifício comercial ideal, redutor do 
impacto ambiental? Seria pelo aproveitamento passivo 
dos recursos naturais? Eficiência energética a partir 
de selos verde? Planejamento Sustentável da obra? 
Gestão e economia da água? Gestão dos resíduos na 
edificação?

De acordo com Steele (1997, p.11), a arquitetura 
sustentável “consiste na produção de uma edificação que 
se adapte ao clima, à iluminação, ventilação e topografia, 
tirando proveito das condições naturais do lugar 
reduzindo o desperdício energético”.

Já para a Ecoplano (2006), por sua vez, a arquitetura 
sustentável é aquela que considera o uso, a economia e a 
racionalização/eficiência de recursos, o ciclo de vida do 
empreendimento e o bem estar do usuário, reduzindo 
significativamente, ou até eliminando, possíveis impactos 
negativos causados ao meio ambiente e a seus usuários.

Ou ainda segundo pesquisas ‘A construção sustentável 
deve considerar o tripé da sustentabilidade (social, 
ambiental, econômico) em todas as etapas do processo, 
desde sua concepção à demolição, ou seja, todo seu ciclo 
de vida’

Difícil achar uma resposta ou um conceito totalmente 
eficiente, pois uma vez que se tem a necessidade de morar, 
trabalhar e de lazer, a edificação já esta  agredindo o 
espaço, mudando a paisagem, usando da matéria prima, 
impactando o solo, entre outros.

Porém respostas não faltariam, o fato é, se tivermos um 
pouco de conscientização e utilizar conceitos de forma 
que reduza os impactos ambientais, seja eles através de 
selos verdes, tripé social, ou escolha de modelos de 
gestão com o edifício e seu entorno, porém cada edifício 
terá soluções próprias, conforme suas atividades, sua 
localização e adaptar a região de inserção.

A cidade de Criciúma deve rever seus conceitos de 
arquitetura, passando a contemplá-la como forte aliada 
na redução de impactos ambientais, seja pela 
conscientização prévia, ou pela aplicabilidade de leis que 
certamente serão aprovadas em um futuro próximo.

1
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Parte 01

Problematização.

No mundo a preocupação com o meio ambiente e o 
consumo de energia hoje se faz imperativa, principalmente 
para com os edifícios comerciais, que em geral são os que 
apresentam maiores gastos energético-ambientais. De 
frente a isso, deve-se ter consciência da necessidade de 
buscar alternativas que levem a arquitetura a reduzir os 
impactos ambientais.

A cidade de Criciúma  cresce desordenada e sem 
critérios, carece de espaços para pessoas.

Há necessidade de espaços que fortaleçam as relações 
sociais, comerciais e culturais da cidade.  

O terreno que fica em frente a saída do terminal 
central, pertence a uma construtora que tem como foco a 
construção de edifícios multifamiliares, e na sua 
consulta previa consta zona comercial de 16 pavimentos, 
o que lamentavelmente fica fácil prever um edifício 
residencial, com lojas privadas, sem qualidade 
arquitetônica, não propiciando nenhuma relação com os 
transeuntes e com a praça, isso sem contar com o sistema 
convencional retrogrado de estrutura, gerando gastos 
com questões energético-ambientais. 

Fica claro ao analisar a área de implantação do 
equipamento o descaso com o entorno ( praça maria silva 
rodrigues, pavimentação, poluição visual entre outros) e 
a falta de vida noturna, o que gera insegurança aos 
transeuntes.

Sendo assim a partir do terreno escolhido é fundamental 
entender a relação do lote e do entorno, analisar fluxos 
de pedestres, problemas da áreas e suas 
potencialidades.

Justificativa.

Referente a Justificativa do tema (Implantação de um espaço de 
mercado e lazer com parâmetros que visem reduzir o impacto ambiental.) 
se deu a partir de um interesse pessoal devido a uma 
vivência do ramo imobiliário na cidade de Criciúma e da 
vivência no ramo comercial da familiar, ainda participei de 
cursos no CREA referente a aplicação da 
sustentabilidade para com o edifício, constatou-se a 
intenção de se trabalhar com o tema relacionado a 
Arquitetura Comercial com redução dos impactos, pois o 
assunto não foi abordado no decorrer do curso. 
Presenciando a demanda que se tem na região por 
grandes empreendedores para construção de 
equipamentos comerciais, foi onde despertou em defender 
e propor conceitos que reduzam o impacto ambiental como 
foco qualidade da arquitetura, e dos usuários, baseando 
se na justificativa de que ainda não se tenha projetado 
algo semelhante na cidade, entendeu-se como um desafio.

     Objetivos.

     Objetivo Geral.
- Implantar um  espaço de mercado e lazer, sendo este, um 
equipamento urbano de uso coletivo, que proporcionará  
encontros pessoais e comerciais, inserindo ao projeto 
parâmetros  que visem reduzir o impacto ambiental 
causado pelo mesmo.

     Objetivo Específico.
- Criar um espaço de mercado e lazer que fortaleça as 
relações sociais, comerciais e culturais da cidade de 
Criciúma.

- Aprofundar conhecimento a partir de conceitos que 
levem a arquitetura comercial a reduzir o impacto 
ambiental, usados como referenciais para o projeto.

- Identificar um lugar adequado na cidade para 
implantação de um espaço de mercado e lazer, que tenha 
relação com o pedestre e seu entorno.

2
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Parte 02 - Histórico.

Evolução da consciência ambiental. 

Na idade das pedras, onde o ser humano vivia como 
nômade, o mesmo tinha no meio em que vivia tudo o que 
lhe era necessário à vida. Nesta linha de tempo o ser 
humano não altera o meio ambiente, apenas usa o que 
ele lhe oferece para sua sobrevivência.
Com o advento da agricultura e técnicas construtivas 
que permitiram a substituição dos
abrigos naturais por construídos pelo homem a vida em 
sociedade se desenvolveu.  autor Vinicius Fares Leite

           
            Adicionado a evolução do pensamento e 
tecnológica pode-se dar um grande salto de tempo 
alcançando a revolução industrial. Relativo ao 
consumo dos recursos naturais a Revolução Industrial 
no Sec. XVIII representa uma mudança significativa. A 
maquina a vapor, grandes reservas naturais de carvão 
mineral, desenvolvimento do ferro e aço, o 
desenvolvimento do comercio de produtos foram 
marcos da época. Não se consome mais recursos na 
velocidade do consumo humano e sim na velocidade de  
das maquinas. A sociedade voltou-se para produção e 
consumo, as técnicas avançaram cada vez mais e o 
produtos tinham seus custos reduzidos favorecendo 
cada vez mais o aumento do consumo e comercio.

Foi neste continuo crescimento do consumo de 
recursos que as sociedades se desenvolveram. Setores 
produtivos e publico tem sido exigidos em termos de 
maiores índices de produção, de uso e descarte dos 
produtos. As conseqüências desta maneira de viver e 
pensar surgiram e algumas delas nos afronta até 
mesmo nos dias de hoje, como o aumento da poluição, 
degradação ambiental, êxodo rural e crescimento 
desordenado das grandes cidades.

Os primeiros relatos de problemas ambientais datam do 
Sec. XVIII, sendo processos localizados, considerados 
não importantes. Foi só na década de 70 que a questão 
ambiental começou a ter destaque maior. Em 1962 o 
livro “Silent Spring” de Rachel Carson apontava os 
impactos dos desastres ambientais para o mundo e a 
vulnerabilidade da natureza diante da intervenção 
humana.  

Fonte: Mamografia CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL NA CONSTRUÇÃO CIVIL – 
SISTEMAS LEED E AQUA autor Vinicius Fares Leite

Da Conferência de Estocolmo, em 1972, à Rio+20, que 
acontece este ano, veja a linha do tempo com os 
principais momentos do debate internacional sobre o 
meio-ambiente. 

          Estocolmo: 113 países participantes

Conferência sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente 
Humano.

Em 1972, a ONU organizou a primeira reunião para 
discutir a situação climática e os problemas ambientais 
de forma global. Como resultado, a Declaração da 
ONU sobre o Meio Ambiente Humano conclui que a ação 
do homem afeta a natureza e o meio ambiente e que a 
proteção destes é uma questão central para o bem-
estar dos povos e seu desenvolvimento econômico. É 
nesta conferência que surge, pela primeira vez, o termo 
"desenvolvimento sustentável" e a noção de que 
cidadãos, governos e empresas devem fazer um esforço 
comum para proteger o meio ambiente.

1972

Fonte: oglobo.globo.com

1968
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Parte 02 - Histórico.

           Brundtland Report - Comissão Mundial sobre 
Meio-Ambiente e Desenvolvimento.

           

           Rio 92 ou Cúpula da Terra - 178 países 
participantes - Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento

O evento foi um marco mundial na discussão dos 
problemas ambientais. Os principais resultados foram a 
criação do plano da Agenda 21, um plano global de 
ações ambientais; e três convenções, a de combate à 
desertificação, a da diversidade biológica e a de 
mudanças climáticas. Os documentos concluíram que 
deveria haver um esforço conjunto dos Estados e das 
pessoas para erradicar a pobreza e diminuir as 
desigualdades sociais. O desenvolvimento das nações 
deveria acompanhar as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento das próximas gerações. Além disso, a 
Agenda 21, adotada por 179 países, também destacou a 
necessidade de proteger a 
atmosfera, viabilizar a 
transição energética, 
combater o desmatamento etc. 

          Convenção sobre Desertificação - 194 países 
participantes - Convenção p/ Combater a Desertificação.

Observando também que a desertificação é causada por 
fatores físicos, biológicos, políticos, sociais, culturais 
e econômicos, criou-se uma estratégia de dez anos de 
duração, implementada em 2007, para reverter e 
combater a desertificação e a 
degradação da terra, principalmente 
em países da África. Além disso, também
 firmou-se o compromisso de reduzir os
 efeitos das secas e auxiliar as áreas 
afetadas a reduzir a pobreza e 
alcançar o desenvolvimento sustentável.

          Protocolo de Kyoto - 38 países participantes
Acordo Internacional sobre Mudanças Climáticas.

O principal destaque do Protocolo de Kyoto foi ter 
traçado metas obrigatórias de redução da emissão de 
gases responsáveis pelo efeito estufa para países 
industrializados. O Protocolo reconhece que os países 
desenvolvidos são os principais responsáveis pela 
grande concentração desses gases na atmosfera e, por 
isso, têm um compromisso de redução maior que o das 
demais nações. Esses países poderiam usar o chamado 
"mercado de carbono" para alcançar suas metas de 
emissões.

           Nova York (Rio+5) 178 países participantes
Programa para Futura Implementação da Agenda 21

Como objetivo foi rever e acelerar a implementação da 
Agenda 21, uma vez que, embora tenha demonstrado 
resultados positivos, muitos problemas se mantinham 
urgentes. Uma das principais preocupações foi com os 
graves problemas sócio-econômicos, sobretudo nos 
países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, que 
atrapalhavam o desenvolvimento sustentável. 

1987

Fonte: oglobo.globo.com

1992

Nessa comissão, constatou-se a incompatibili-
dade do desenvolvimento sustentável com 
os padrões de consumo e produção vigentes. 
O relatório, entitulado "Nosso Futuro 
Comum", é um dos primeiros documentos a 
tratar do tema a partir deste viés. Nele, a 
questão do meio-ambiente até o ano 2000 foi 
problematizada. Além disso, criaram-se 
propostas de desenvolvimento sustentável.

Fonte: Google 
Imagens

1994

Fonte: Google Imagens - Logo 
Ofcial da conferencia.

1996

1997
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Parte 02 - Histórico.

          Objetivos do Milênio - 191 países participantes - 
Plano Global para Alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio.

Na virada do milênio, foram criadas as oito metas de 
denvolvimento para os próximos mil anos — erradicação 
da pobreza, travar a propagação do HIV, fornecer 
educação primária universalmente, buscar a igualdade 
de gêneros, a saúde infantil e materna, o 
desenvolvimento sustentável e parcerias globais — 
todas com prazo para 2015. O enfoque principal é 
auxiliar pessoas que sofrem com pobreza extrema.

           Johannesburgo (Rio+10) - 193 países 
participantes - Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável.
 
Dez anos depois da Rio 92, a Cúpula desapontou por 
ter sido pouco representativa. A proposta era 
aprofundar o diagnóstico das conferências anteriores 
e ampliar o debate acerca de temas como água, 
saneamento, energia, saúde e meio ambiente, agricultura 
e gerências da biodiversidade e dos ecossistemas.No 
relatório final, afirmou-se o compromisso com o 
desenvolvimento sustentável e com o combate à 
pobreza, mas de forma vaga.

           COP-15 - 116 países participantes - Conferência 
de Copenhaguen sobre Mudanças Climáticas.

O principal resultado da conferência foi o Acordo de 
Copenhaguen. Nele, os países se comprometeram a não 
aceitar um aumento da temperatura para mais do que 
dois graus celcius sobre níveis pré-industriais. Também 
acordou-se que as nações desenvolvidas iriam investir 
US$ 30 bilhões entre 2010 e 2012 para financiar 

ações de redução nas emissões de gases do efeito 
estufa e de adaptação aos efeitos das alterações 
climáticas nos países em desenvolvimento.

          Rio +20 - Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável.

Apesar da crise global e das eleições nos EUA e na 
França, o que pode provocar a ausência de grandes 
líderes mundiais, há grande expectativa de que a 
Rio+20 amplie a discussão sobre um novo modelo de 
desenvolvimento e a estruturação de novos critérios 
para a medição de riquezas, o chamado PIB verde. 
Diferentemente do evento de 1992, a conferência não 
será uma reunião de chefes de estado, mas espera-se a 
presença de cerca de cem governantes. 

     Mudanças no Clima.

Fonte: Guia de loja verde pag 12 e 13

Mudanças no clima influenciam a biodiversidade, oferta 
de água, degradação dos oceanos, entre outros. A 
temperatura do planeta já subiu 0,6 °C, o que torna 
nossa vida mais difícil. 

Aumento do nível do mar.

Em 2010, com o constante
derretimento de geleiras, o Mar
do Norte tornou-se navegável.
Isso pode facilitar o transporte
marítimo, porém revela o grande
problema do derretimento das
calotas polares e sua influência nas mudanças 
climáticas.

2000

2002

2012

2002

2002
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Parte 02 - Histórico.

Desaparecimento de ilhas.

Com o aumento do nível do mar, diversas ilhas 
paradisíacas e cidades à beira-mar estão ameaçadas de 
sumir do mapa. Com faixas de areia menores, as águas 
alcançam as cidades, atingindo moradores e turistas.

Chuvas e secas: maiores e mais intensas.

O desequilíbrio do clima produz suas compensações. As 
chuvas em alta intensidade levam mais sedimentos e 
resíduos das cidades aos rios, o que provoca 
enchentes e deslizamentos. Tais mudanças também 
comprometem a produção das hidrelétricas, que nas 
secas ficam sem reservas, trazendo a ameaça do apagão
energético. 

Fonte: Guia de loja verde pág 12 e 13

Sustentabilidade na Arquitetura. 

O termo sustentabilidade e/ou sustentável se tornou 
comum em nossas conversas no dia a dia, em campanhas 
publicitárias ou em noticiários impressos ou televisivos. 
Apesar do crescente aumento no uso do termo 
sustentabilidade, podemos notar a forma imprecisa de 
seu uso e a falta de compreensão do conceito de 
sustentabilidade. Para melhor definição do termo, 
devemos nos reportar ao relatório da Organização das 
Nações Unidas (ONU) executado pela Comissão 
Brundtland, onde ficou conhecido por Our Common 
Future – nosso futuro comum – definindo 
desenvolvimento sustentável como sendo: 

 

“ desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das gerações 

futuras de suprir suas próprias necessidades”
 
Outras definições podem ser encontradas em anais de 
biologia, química e até mesmo em livros de economia que 
diz: 

“ Uma sociedade sustentável, processo ou produto é 
aquele que pode ser mantido ou continuar a ser 

produzido no longo prazo, sem afetar negativamente as 
condições necessárias para apoiar essas mesmas 

atividades no futuro.”

Quando falamos em “condições necessárias para apoiar 
essas mesmas atividades no futuro” estamos falando de 
nossos sistemas naturais, água, solo, ar, ecossistemas e 
vegetações que nos fornecem todos os recursos 
materiais e energéticos para nossa existência. 
De posse destes conceitos podemos e devemos pensar em 
construção sustentável alinhados em 9 passos, a saber:

1. Planejamento Sustentável da obra.

2. Aproveitamento passivo dos recursos naturais.

3. Eficiência energética.

4. Gestão e economia da água.

5. Gestão dos resíduos na edificação.

6. Qualidade do ar e do ambiente interior.

7. Conforto termo-acústico.

8. Uso racional de materiais.

9. Uso de produtos e tecnologias ambientalmente 
amigáveis.

7
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Estes passos são utilizados em diretrizes dos 
principais certificadores mundiais dos chamados selos 
verdes e imprescindíveis para se alcançar o objetivo 
final de uma edificação sustentável e saudável para 
atendimento das necessidades humanas. 

A finalidade de uma construção sustentável além de 
preservar o meio ambiente é também de proteger seus 
ocupantes da poluição das grandes cidades. 

O edifício não pode ser um gerador de doenças como os 
prédios que acarretam a Síndrome do Edifício Doente 
(SEE). O Geobiólogo espanhol Mariano Bueno diz que 
uma edificação sustentável deve funcionar como uma 
segunda pele do morador ou usuário. 
A edificação deve funcionar como um ecossistema e 
devem reproduzir ao máximo e de maneira eficiente as 
condições do meio ambiente como umidade relativa do 
ar adequada ao ser humano, temperatura estável, 
sensações de conforto, segurança e bem estar.

Fonte: Energia, Sustentabilidade e Certificação na Construção Autor: 
Roberto Carlos Oliveti

A sustentabilidade ambiental consiste na manutenção 
das funções e componentes do ecossistema, de modo 
sustentável, podendo igualmente designar-se como a 
capacidade que o ambiente natural tem de manter as 
condições de vida para as pessoas e para outras 
espécies e a qualidade de vida para as pessoas, tendo 
em conta a habitabilidade, a beleza do ambiente e a sua 
função como fonte de energias renováveis. 

Origem: Wikipédia.

Hoje os edifícios são os principais responsáveis pelos 
impactos causados à natureza, pois consomem mais da 
metade de toda a energia usada nos países 
desenvolvidos e produzem mais da metade de todos os 
gases que vem modificando o clima.

O projeto de arquitetura sustentável contesta a idéia 
do edifício como obra de arte e o compreende como 
parte do habitat vivo , estreitamente ligado ao sítio, à 
sociedade, ao clima, a região e ao planeta. Se 
compromete a difundir maneiras de construir com 
menor impacto ambiental e maiores ganhos sociais, sem 
contudo, ser inviável economicamente.

A elaboração de um projeto de arquitetura na busca 
por uma maior sustentabilidade deve considerar todo 
o ciclo de vida da edificação, incluindo seu uso, 
manutenção e sua reciclagem ou demolição. O caminho 
para a sustentabilidade não é único e muito menos 
possui receitas, e sim depende do conhecimento e da 
criatividade de cada parte envolvida.

“É extremamente importante que o profissional tenha 
em mente que todas as soluções encontradas não são 
perfeitas, sendo apenas uma tentativa de busca em 
direção a uma arquitetura mais sustentável. Com o 
avanço tecnológico sempre surgirão novas soluções 
mais eficientes.” (YEANG,1999)

A arquitetura sustentável, é um processo em 
permanente evolução que enfoca estratégias 
inovadoras e tecnologias para melhorar a qualidade de 
vida cotidiana, sua abordagem envolve principalmente: 
diretrizes projetuais formais e espaciais ; eficiência 
energética na construção e sua manutenção; 
aproveitamento de estruturas pré-existentes; 
especificação de materiais utilizados; e planejamento 
territorial envolvendo a proteção de contornos 
naturais.
                                    Fonte: arquesustentavel.blogspot.com.br 13
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Devem-se considerar os seguintes seis aspectos para o 
projeto ser integrado, eficiente e sustentável:

Qualidade Social.
Design Integrado.
Eficiência Uso H2o.
Eficiência no Uso de Energia.
Materiais Ecológicos.
Qualidade do Ambiente.

Miguel Aloysio Sattler (2003) classifica os impactos 
da construção civil em dois tipos: 

impactos durante a fase de produção da construção 
(extração, processamento e distribuição de produtos), 
considerados de maior interferência no ambiente; e 
impactos durante a fase de utilização da construção 
(aplicações no local, desenvolvimento da vida no local e 
disposição dos produtos correspondentes). Na tentativa 
de equacionar tais impactos, surge em 2003, o conceito 
de Construção Sustentável, definido como: “conjunto de 
estratégias de utilização do solo, projeto arquitetônico 
e construção em si que reduzem o impacto ambiental e 
visam a um menor consumo de energia, à proteção dos 
ecossistemas e mais saúde para os ocupantes” (ADAM, 
2001, p.24). 
Fonte: ambientebrasil HUMANAE. Revista Eletrônica da Faculdade de Ciências 
Humanas ESUDA (ISSN 1517-7606). http://www.esuda.com.br/revista_humanae.php. 
VIEIRA, Luciana Alves; BARROS FILHO, Mauro Normando Macêdo. A emergência do 
conceito de Arquitetura Sustentável e os métodos - acesso Out-2013

Inevitavelmente, em associação com o conceito de 
construção sustentável, surge o conceito de 
arquitetura sustentável, pois, como afirma Corbella 
(2003, p.8): “o arquiteto, sem desprezar o belo e a 
plasticidade das formas, [teve que] forçosamente 
reencontrar o meio ambiente, cujo equilíbrio é de 
fundamental importância para a sobrevivência da 
espécie humana na Terra”.

Outro conceito de arquitetura sustentável é fornecido 
por Corbella (2003 p.17) que a define como sendo a 
concepção e o desenvolvimento de edificações que 
objetivem “o aumento da qualidade de vida do ser 
humano no ambiente construído e no seu entorno, 
integrado com as características de vida e do clima 
locais, além da redução do uso de recursos naturais”.

Já de acordo com Steele (1997, p.11), a arquitetura 
sustentável “consiste na produção de uma edificação 
que se adapte ao clima, à iluminação, ventilação e 
topografia, tirando proveito das condições naturais do 
lugar reduzindo o desperdício energético”. 

Para a Ecoplano (2006), por sua vez, a arquitetura 
sustentável é aquela que considera o uso, a economia e 
a racionalização/eficiência de recursos, o ciclo de vida 
do empreendimento e o bem estar do usuário, reduzindo 
significativamente, ou até eliminando, possíveis 
impactos negativos causados ao meio ambiente e a seus 
usuários.

Apesar da aparente homogeneidade de conceitos, a nova 
tendência mundial de arquitetura não pode ser vista como 
homogênea, pois em seu processo de amadurecimento e 
disseminação, surgiram algumas discordâncias teóricas 
que induziram a formação de duas posturas: a 
ecocentrista, que valoriza essencialmente o mundo 
natural e iniciativas individuais de transformação na 
relação homem/natureza; e a tecnocentrista, que defende 
uma arquitetura baseada na máquina, esta supostamente 
capaz de solucionar os possíveis problemas ambientais 
(FOLADORI, 2001). 

Imagem: Integrado, Eficiente e Sustentável 

Fonte: CONSTRUAVERDE -  acesso Set 2013 
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Segundo pesquisas de Henrique Ferreira Ribeiro; Lucas 
Mattos Martins; Luiza Pinheiro Rezende Ribas:
Com o surgimento da temática ambiental na pauta das 
discussões mundiais, marcado sobretudo pelas 
conferências das Nações Unidas com foco em meio 
ambiente - como Estocolmo e Rio92 - a redução dos 
impactos ambientais e a conscientização ambiental da 
população tornaram-se cada vez mais relevantes. Nesse 
contexto, os profissionais do ramo das Engenharias, 
Arquitetura e Urbanismo também buscaram contribuir e, 
com isso surgiram propostas baseadas nas novas ideias 
de desenvolvimento sustentável, de forma a colaborar 
para a redução dos impactos das ações humanas nas 
cidades. Dentre as propostas, destaque para a aplicação 
da teoria do tripé da sustentabilidade, que considera que 
a sustentabilidade só é possível se englobar 
conjuntamente aspectos sociais, ambientais e 
econômicos. Com isso, surge então o conceito de 
“Construção Sustentável”, resultado da atuação de 
diversas linhas de pesquisa como: Bioconstrução, 
Bioarquitetura, Arquitetura Bioclimática, Arquitetura 
Sustentável, Arquitetura Bioecológica. 

A construção sustentável deve considerar o tripé da 
sustentabilidade (social, ambiental, econômico) em 
todas as etapas do processo, desde sua concepção à 
demolição, ou seja, todo seu ciclo de vida. 

O termo sustentabilidade tem como principal objetivo 
unificar desenvolvimentos econômico e social com a 
preservação ambiental. 

Segundo pesquisas de Henrique Ferreira Ribeiro; Lucas 
Mattos Martins; Luiza Pinheiro Rezende Ribas:

Ambiental: Cuidado do Planeta, sendo princípios com a 
proteção ambiental, recursos renováveis, ecoeficiência, 
gestão de resíduos, e gestão de riscos.

Econômico: Prosperidade em, resultados econômicos, 
direitos dos acionistas, competitividade, relação entre 
clientes e fornecedores.

Social: Dignidade Humana baseado em, direitos humanos, 
direitos dos trabalhadores, envolvimento com a 
comunidade, transparência e Postura ética.

A Construção Sustentável deve ainda, além de contribuir 
para a redução dos impactos ambientais e conscientização 
ambiental, corroborar para o desenvolvimento de 
edificações saudáveis, que não interfiram maleficamente 
na saúde dos que as utilizam. 

Fonte: greenlogic3.blogspot - acesso Out - 2013

Fonte: ecocasa - acesso Out - 2013

Imagem: Tripé da Sustentabilidade.

Imagem: Tripé da Sustentabilidade.
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Segundo o grupo de pesquisa não há receitas prontas - 
apesar das diversas diretrizes disponíveis aos 
interessados - por isso deve ser considerada como um 
processo contínuo, resultado do trabalho (e 
planejamento) de uma equipe multidisciplinar e não 
exclusividade de Arquitetos e Engenheiros. 

Segundo Manzini; Vezzoli (2002, p. 91) “em Life Cycle 
Design considera-se o produto desde a extração dos 
recursos necessários para a produção dos materiais 
que o compõem (nascimento) até o último tratamento 
(morte) desses materiais após o uso do produto”. Esse 
conceito, refere-se também às trocas (inputs e outputs) 
entre o ambiente e o conjunto de processos que fazem 
parte da “vida” do produto – pré-produção, produção, 
distribuição, uso e descarte.

 Arquitetura High-Tech.

O High-Tech, abreviatura de high technology, ocorreu, 
como tendência arquitetônica, a partir dos anos 70 e 
se constituiu em uma utilização de métodos, figuras, 
tecnologia e materiais da arquitetura e engenharia 
industriais em programas comerciais e residenciais 
urbanos. Caracteriza-se pela exposição dos sistemas 
técnicos (elétricos. hidráulicos, climatização, 
circulação), uso intenso de cores vivas e acabamentos 
metálicos, vedações com painéis industrializados e 
vidro, nunca com processos tradicionais de alvenaria, 
por exemplo, grandes vãos e estruturas tensionadas. 
Esta exposição dos sistemas técnicos foi chamada, 
jocosamente, de poética do intestinismo.

 

A arquitetura High Tech propõe-se oferecer ao usuário, 
em vez de espaços tradicionais, passíveis de receber 
conotações afetivas, espaços de máxima eficiência, 
jamais perturbados por elementos estruturais ou 
blocos de circulação e serviços.

É o mais expressivo movimento do chamado do 
modernismo tardio, acontecido nas últimas décadas do 
Século XX. Tem um débito real para com as vanguardas 
do Construtivismo Soviético, para com as fantasias do 
grupo Archigram e para com o Metabolismo Japonês. Do 
primeiro herdaram a admiração pela tecnologia, aquela 
vontade de expor os equipamentos e componentes 
técnicos do edifício e figurar – às vezes até mesmo 
fantasiar – técnicas construtivas. 

Do grupo Archigram assimilaram a visão de um mundo 
tecnologicamente resolvido e auto-suficiente, retirando 
porém a visão irônica e bem humorada daquele modelo, 
e mesmo os traços apocalípticos daquelas fantasias.

7.1

Imagem: Centro Pompidou-Paris, 1971-7. Renzo 
Piano e Richard Rogers. O primeiro High Tech

Fonte: whatparis.com - acesso Set 2013 
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Do modelo japonês ficaram sobretudo com a intenção 
de separar o espaço servido das unidades serventes, e 
também o seu conceito de espaço de eficiência máxima, 
jamais prejudicado por elementos estruturais ou 
instalações, flexível e universal, um sucessor 
hipertrofiado do espaço universal de Mies van der 
Rohe.

Sua poética consiste no uso de figuras e materiais da 
arquitetura e engenharia industriais em programas 
comerciais e equipamentos urbanos, expondo os 
sistemas de instalações técnicas, estrutura, 
climatização e circulação, os quais colorem com cores 
fortes e acabamentos metálicos. Este modo de fazer um 
edifício subverte uma antiga metáfora utilizada na 
arquitetura, a do antropomorfismo. 
Diferentemente do homem, cujos sistemas circulatório, 
respiratório e digestivo são interiores e revestidos de 
carne, o edifício High Tech tem estes sistemas na 
periferia, à semelhança de certos animais primitivos.

Arquitetura Low Tech.

Arquitetura Eco Tech.

a chamada eco-tech architecture, amplamente difundida 
a partir dos anos 90, defende o uso da alta tecnologia 
para minimizar os impactos ambientais, utilizando para 
isto sistemas computadorizados e autogestores. 

O conceito low-tech na reabilitação sustentável está 
associado à utilização de tecnologias de construção 
(ou tecnologias construtivas) que fazem uso de certas 
técnicas artesanais e de materiais ou produtos de baixo 
consumo de energia, cujo processo de transformação é 
mínimo, como é o caso da construção em madeira ou da 
construção em terra.

Sabe-se, por exemplo, que o uso de materiais mais perto 
do seu estado natural, isto é, menos processados e 
transformados, poderá significar, em alguns casos, a 
utilização de menor quantidade de energia, menos 
desperdício e menor poluição.

Parece fazer sentido que o emprego de materiais de 
origem local, mais facilmente disponíveis, e a 
reutilização de desperdícios provenientes de outras 
atividades, poderão ajudar a reduzir resíduos e a 
necessidade de transporte com benefício para a 
economia das comunidades locais e vantagens para o 
ambiente. O uso de técnicas e materiais low-tech em
edifícios existentes poderão ser entendidos como 
alternativas viáveis, tanto a nível ambiental e 
económico, como a nível social.

       
7
.2

Imagem: Centro Pompidou. Interior. O espaço de 
eficiência máxima, jamais prejudicado por elementos 
estruturais ou instalações, flexível e universal.

Fonte: coisasdaarquitetura Set 2013 

Fonte: 
 acesso Set 2013 

Low-tech como alternativa sustentável de reabilitação low-cost
Pág 10 - Autor Rui Morbey.

7.3

Fonte: TERRA E CULTURA, ANO XVIII, Nº 35 POR UMA 
ARQUITETURA ECOLÓGICA Autor: Antonio Manuel Nunes 
Castelnou
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Seus defensores acreditam que, para haver progresso, 
é necessário que algo seja perdido, e que, para se 
obter conforto e bem-estar, é preciso correr riscos. 
Logo, a própria tecnologia mostraria o caminho para a 
garantia da qualidade ambiental (SLESSOR, 1997). 
Essencialmente tecnocentristas, aproximam-se do
ambientalismo moderado por se enquadrarem nas 
regras mercadológicas, associando biotecnologias a 
preocupações político-econômicas. São vários os seus
expoentes, principalmente no Japão e Europa, 
destacando-se o alemão Thomaz Herzog, o francês 
Jean Nouvel e o italiano Renzo Piano, entre muitos 
outros.

A defesa por uma arquitetura ecológica inclui uma 
reflexão sobre as premissas que norteiam a relação 
entre homem/natureza e que podem influenciar na 
discussão sobre meio ambiente e desenvolvimento. Um 
edifício ou cidade ecologicamente planejados são 
resultado de movimentos dirigidos para a
concepção de projetos sustentáveis que levem em 
consideração a eficiente utilização das energias 
naturais e, ao mesmo tempo, a utilização de materiais e
tecnologias que não gerem danos ao ambiente como um 
todo. Conseguir isto é um desafio particular e 
estimulante para todos os indivíduos e as 
coletividades, sendo necessário enfrentá-lo o mais 
cedo possível, pois, à medida que o tempo passa, torna-
se cada vez mais difícil implementar as ações 
necessárias à sua efetiva aplicação.

Evolução Ecologicamente correta à Arquitetura 
Sustentável.

As teorias de Vitrúvio (Espaço habitável que deveria 
equilibrar os aspectos estruturais, funcionais e 
formais.) às novas tecnologias, a chamada arquitetura 
sustentável da atualidade passa por novas descobertas 
e transformações e com as novas tecnologias é possível 
a preservação de recursos naturais não renováveis 
tornando as novas construções mais limpas e 
sustentáveis. 

Definir “sustentável” é fácil, mas definir o que 
realmente deva ser uma arquitetura sustentável implica 
em rever todo o processo histórico e cultural de 
produção, o econômico e o social, continuando pelos 
materiais escolhidos, passando pelo conforto térmico e 
chegando ao dilema energético e a questão das águas 
que se apresentam atualmente. A arquitetura como forma 
de produção e criação, acaba sendo obrigada a mentir. A 
sustentabilidade deve ser uma meta, com elementos que 
devem fazer parte da produção arquitetônica e 
urbanística dentro dos critérios responsáveis e éticos. 
A consciência de fazer sustentável deve permear os 
projetos da nova era inserindo elementos notadamente 
sustentáveis por mais simples que sejam desde a simples 
reciclagem do lixo à independência energética das 
edificações. É possível uma arquitetura sustentável, 
desde que estejamos, também, preparados para as 
mudanças provocando sempre impactos ambientais 
positivos, reestruturadores da bio-massa e dos 
ecossistemas.

No século XX, aprimoram-se as tecnologias e surge um 
novo estilo internacional, a um aumento considerável na 
utilização do concreto armado que se tornou um dos 
mais importantes elementos da arquitetura, há uma

Fonte: TERRA E CULTURA, ANO XVIII, Nº 35 POR UMA 
ARQUITETURA ECOLÓGICA Autor: Antonio Manuel Nunes 
Castelnou

Arquitetura Sustentável
Uma evolução ecológicamente correta Autora BRUNA MOTA DA MATTA
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considerável multiplicação dos sistemas artificiais, 
iluminação elétrica e com isso aumentou-se o consumo e 
os custos energéticos das edificações e a relação do 
homem com a natureza é descaracterizada.

Na década de 1970, com a crise do petróleo, há um 
retorno na busca por sistemas passivos e um 
aproveitamento do clima e da natureza. Nas décadas 
seguintes, uma constatação dos impactos gerados por 
alguns setores e a necessidade de algumas medidas 
para a racionalização dos recursos existentes. 
Intensificam-se os encontros e surgem protocolos como 
o de Montreal de 1987, que estabeleciam metas de 
congelamento das produções de CFC e calendários 
para a diminuição de substâncias que degeneram a 
camada de Ozônio; o Protocolo de Kyoto de 
1992/97/99, que estabelece que as novas edificações 
devam reduzir em 40% as emissões de poluentes em 10 
anos; e a Agenda 21 que contempla, entre outros, 
medidas para redução de impactos através de 
alterações na forma como os edifícios são projetados, 
construídos e gerenciados ao longo do tempo.

  

   Arquitetura Solar (Apartir dos anos 1970)

Embora a energia solar seja a maior fonte de energia 
recebida pela Terra, sua intensidade na superfície da 
Terra é na verdade muito baixa, devido à grande 
distância entre a Terra e o sol e ao fato de que a 
atmosfera da Terra absorve e difunde parte da 
radiação. Até mesmo em um dia claro a energia que 
alcança a superfície da Terra é de apenas 70% do seu 
valor nominal. Sua intensidade varia e acordo com a 
região do planeta, com a condição do tempo e com o 
horário do dia. 

A exploração de combustíveis fósseis baratos fez da 
exploração solar uma coisa muito complicada para se 
preocupar, até que o preço do petróleo começou a 
subir, comandado, principalmente pelos países da OPEP 
(Organização dos Países Exportadores de Petróleo) 
nos anos setenta.

Existem três tecnologias diferentes empregadas para 
capturar a energia solar assim distribuída: 
·Solar térmica: usando energia solar para aquecer 
líquidos;
·O efeito fotovoltaico: a eletricidade gerada pela luz 
solar;
·Solar passiva: o aquecimento de ambientes pelo design 
consciente de suas construções.

Usar construções para coletar o calor do sol era uma 
técnica aplicada desde a Grécia antiga. Formas de 
arquitetura solar também foram desenvolvidas pela 
arquitetura muçulmana, que usaram os minaretes de 
mesquitas como chaminés solares. Hoje, a tecnologia 
de energia solar passiva é a que está sendo mais 
comercialmente desenvolvida, entre todas as 
tecnologias solares, e compete muito bem em condições 
de custo com as fontes de energia convencionais.

8.1

Arquitetura Sustentável
Uma evolução ecológicamente correta Autora BRUNA MOTA DA MATTA

Fonte: www.vitruvius - Outubro 2013.

Imagem: Fachada com painel fotovoltaico. 
Biblioteca Pompeu Fabra de Mataró, Espanha, 1998. - Outubro 2013.
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  Arquitetura Bioclimática (a partir dos anos 1980)

É um ramo da arquitetura que busca construir em 
harmonia com a natureza, com baixo impacto ambiental e 
custos operacionais reduzidos. Os adeptos do 
conceito, surgido nos anos 1960, priorizam o uso de 
técnicas construtivas sustentáveis (tijolo adobe, 
cimento queimado ou taipa de pilão, entre outras) e 
matérias-primas naturais, recicláveis, de fontes 
renováveis e que não possam ser aproveitadas 
integralmente. Bambu, palhas e madeira reflorestada, 
ou proveniente de manejo certificado, são bastante 
utilizados, enquanto o alumínio, apesar de reciclável, é 
evitado por conta do impacto ecológico de sua 
fabricação. 

A bioarquitetura também dá preferência a mão-de-obra e 
produtos locais, pois essa é uma forma de incentivar a 
economia da região e minimizar a necessidade de 
transporte - o que reduz o custo da construção e a 
emissão de poluentes. Os empreendimentos são 
pensados para serem sustentáveis também depois de 
prontos. Assim, adotam-se sistemas de iluminação e 
ventilação naturais e equipamentos de energia 
renovável, como painéis solares para aquecimento da 
água dos chuveiros, além de sistemas de captação de 
água de chuva e de reuso de água. 

Fonte:ecoblogandobio-arquitetura - acesso set 2013

Uso do bambú no Aeroporto de Madrid.

O Aeroporto de Madrid-Barajas é o maior aeroporto da 
Espanha e em 2006, o aeroporto recebeu duas 
ampliações: uma pista e um terminal super moderno o 
T4, conhecido como “El T4″, foi projetado pelo 
escritório Lamela & Richard Rodgers Associados e 
utiliza as cores do arco-íris para definir os setores.

A bioarquitetura também dá preferência a mão-de-obra e 
produtos locais, pois essa é uma forma de incentivar a 
economia da região e minimizar a necessidade de 
transporte - o que reduz o custo da construção e a 
emissão de poluentes. Os empreendimentos são 
pensados para serem sustentáveis também depois de 
prontos. Assim, adotam-se sistemas de iluminação e 
ventilação naturais e equipamentos de energia 
renovável, como painéis solares para aquecimento da 
água dos chuveiros, além de sistemas de captação de 
água de chuva e de reuso de água. 

Fonte:ecoblogandobio-arquitetura - acesso set 2013

Uso do bambú no Aeroporto de Madrid.
 
O Aeroporto de Madrid-Barajas é o maior aeroporto da 
Espanha e em 2006, o aeroporto recebeu duas 
ampliações: uma pista e um terminal super moderno o 
T4, conhecido como “El T4″, foi projetado pelo 
escritório Lamela & Richard Rodgers Associados e 
utiliza as cores do arco-íris para definir os setores.

Fonte: arquiteturaunimar - acesso Set 2013 

Imagem: Foto mostrando o setor azul.
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Aproximadamente 200 mil metros quadrados de bambú 
cobrem e decoram o aeroporto de Madrid.

para complementar a estrutura de aço, foi utilizado o 
bambu. A luz natural também foi uma exigência da Aena 
(Aeropuertos Españoles e Navegación Aérea), órgão 
responsável pela navegação aérea espanhola. Dessa 
forma, ao forro de bambu foram integradas clareiras 
de vidro que permitem a luminosidade.

Além de ser uma grande obra arquitetônica, consegue 
uma enorme economia energética graças as estratégias 
de arquitetura bioclimática e de eficiência energética 
utilizada. Para facilitar a orientação dos visitantes, 
cada terminal possui uma cor. 

Fonte: arquiteturaunimar - acesso Set 2013

A arquitetura bioclimática não se restringe a 
características arquitetônicas adequadas. Preocupa-se, 
também, com o desenvolvimento de equipamentos e 
sistemas que são necessários ao uso da edificação 
(aquecimento de água, circulação de ar e de água, 
iluminação, conservação de alimentos entre outros) e 
com o uso de materiais de conteúdo energético tão 
baixo quanto possível. É assim uma arquitetura mais 
equilibrada entre o desempenho energético e o 
conforto térmico.
Apartir dos anos 1980 com o aprimoramento dessa 
técnica surgem os primeiros Laboratórios de 
Arquitetura Bioclimática, visando à pesquisa e 
principalmente o aperfeiçoamento dessa técnica. Com 
ela, o arquiteto pode ter novas visões da edificação de 
fora para dentro, ou seja, do ambiente e seu entorno 
para dentro da edificação.

Arquitetura Sustentável
Uma evolução ecológicamente correta Autora BRUNA MOTA DA MATTA

     Arquitetura Eco-Eficiente – Alta Qualidade 
     Ambiental da Edificação (Apartir dos anos 1990)

A partir da década de 90, tem início o movimento de 
desenvolvimento sustentável, tem como principal marco 
a Eco’92 – Arquitetura Eco-eficiente, que determina a 
utilização de fontes alternativas de energia em 
conciliação com o conforto ambiental. Passa a se 
preocupar com a qualidade da água, do ar, com a 
gestão de recursos e de sobras etc. Um dos tópicos 
dessa conferencia relata que: “A humanidade deve ser 
capaz de tornar o desenvolvimento sustentável, de 
garantir que ele atenda as necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
atenderem também as suas.”
Com esse tipo de arquitetura, o profissional pode ter 
novas visões da edificação de dentro para fora, ou 
seja, da edificação para o ambiente e seu entorno.

Arquitetura Sustentável
Uma evolução ecológicamente correta Autora BRUNA MOTA DA MATTAFonte: arquiteturaunimar - acesso Set 2013 

Imagem:  clareiras de vidro que permitem a luminosidade.
8.3
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causadores de grande impacto ambiental por outros, 
que não comprometam o meio ambiente nem a saúde do 
ser humano que trabalhará na obra ou usará a 
edificação”, afirma. De acordo com o professor, a lista 
de materiais substituíveis é bastante extensa e inclui 
produtos como cimento, concreto, derivados de 
petróleo, tintas e vernizes insolúveis em água ou com 
grande concentração de metal, para citar apenas 
alguns exemplos. Dependendo do porte da obra, ele 
sugere o uso de adobe e madeira de reflorestamento 
ou de áreas manejadas.

As formas de interação que ocorrem dentro dos 
ecossistemas incluem mais do que organismos, 
afetando-se mutuamente. O ambiente físico também afeta 
os organismos e eles, por sua vez, afetam o ambiente.
 
Arquitetura sustentável é um processo em evolução 
que enfoca estratégias inovadoras e tecnologia para 
melhorar a qualidade de vida cotidiana, sua abordagem 
envolve principalmente: eficiência energética na 
construção e manutenção, aproveitamento de 
estruturas pré-existentes, especificação de materiais 
utilizados e planejamento territorial envolvendo a 
proteção dos contornos naturais. 

A arquitetura pretende melhorar a qualidade de vida 
humana, seus princípios precisam ser utilizados para 
tornar as áreas florestais mais confortáveis e evitar 
sua destruição em troca da criação de ambiente para 
suportar as sociedades.

Fonte: ebah.com.br - Relatório de Pesquisa Arquitetura Sustentável. Uma 
evolução ecológicamente correta. Autora: Bruna Mota da Matta.

Parte 02 - Histórico.

  Arquitetura Sustentável (Apartir do anos 2000)

É a partir dos anos 2000 os conceitos de 
sustentabilidade na Arquitetura se tornam muito mais 
específicos. Os outros conceitos passam por evolução 
em suas nomenclaturas e existe um maior enfoque 
holístico nas tecnologias empregadas. 
Com os conceitos a qualidade ambiental é perseguida 
pelo empreendedor em todas as etapas da construção 
da edificação e elas devem responder aos preceitos da 
sustentabilidade. 
Uma conceituação atual e abrangente de arquitetura 
sustentável é dada pela arquiteta Roberta Kronka 
Mülfarth, do Labaut-Laboratório do Departamento de 
Tecnologia da FAU-USP e professora da disciplina 
conforto ambiental na Faculdade de Arquitetura da 
Uniban: 

“É uma forma de promover a busca pela igualdade 
social, valorização dos aspectos culturais, maior 
eficiência econômica e menor impacto ambiental nas 
soluções adotadas nas fases de projeto, construção, 
utilização, reutilização e reciclagem da edificação, 
visando a distribuição eqüitativa da matéria-prima e 
garantindo a competitividade do homem e das cidades”.

Segundo o arquiteto e professor Ualfrido Del Carlo, 
pesquisador do Nutau-Núcleo de Pesquisa em 
Tecnologia da Arquitetura e Urbanismo da USP e ex-
diretor (hoje aposentado) da FAU-USP, os conceitos de 
sustentabilidade podem ser aplicados tanto em 
edificações novas como em retrofits. 

“É apenas uma questão de consciência, pois é 
perfeitamente possível substituir sistemas construtivos 
e materiais de acabamento não recicláveis ou 

8.4
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O progresso técnico teve grande importância em seu 
modelo, mas o ponto focal é a natureza.

Frank Lloyd Wright4 (citado por CHOAY, 1979, p. 237) 
dizia que:

Se a livre disposição do solo se baseasse em condições 
realmente democráticas, a arquitetura resultaria 
autenticamente da topografia; dito de outra forma, os 
edifícios assemelhar-se-iam, em uma infinita variedade de 
formas, à natureza e ao caráter do solo sobre o qual 
estivessem construídos; seriam parte integrante dele. 
[...] Broadacre seria edificada em tal clima de simpatia 
para com a natureza que a sensibilidade peculiar ao
lugar e a sua própria beleza constituiriam um requisito 
fundamental exigido pelos novos construtores de 
cidades. A beleza da paisagem seria procurada não 
como um suporte, mas como um elemento da 
arquitetura.

Parte 02 - Histórico.

Sustentabilidade na Arquitetura para o Arquiteto 
Frank Lloyd Wright.

Para o Arquitetos Frank Lloyd Wright a 
sustentabilidade social e o desenho ecológico estavam 
intimamente relacionados = uso de materiais e 
habilidades locais.

A tradição antiurbana começou com Thomas Jefferson, 
e depois com Emerson, Thoreau, Henry Adams, Henry 
James e Louis Sullivan, e não obteve o alcance
das correntes progressistas e culturalistas, mas teve 
grande influência sobre o urbanismo americano do 
século XX. O modelo naturalista apresentou algumas 
características progressistas e outras culturalistas, e 
foi elaborado com o nome de Broadacre-City. 

Frank Lloyd Wright ano de1954.

Fonte:  en.wikipedia - Acesso Set-2013

Frank Lloyd Wright defende 
que o projeto ecológico se 
preocupa com a fonte dos 
materiais de construção, 
seus processos de 
fabricação e transporte e 
com a destinação e reuso 
dos produtos que o edifício 
gera, ou seja, se traduz em 
construir com um mínimo de 
impacto no meio ambiente. 
O modelo naturalista, 
liderado pelo arquiteto 
Frank Lloyd Wright, teve 
seu correspondente no pré-
urbanismo chamado de 
antiurbanismo americano, 
que ainda não apresentava 
qualquer modelo.

9
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Consumo energético no Brasil. 

No Brasil, o consumo de energia elétrica em edificações 
responde por cerca de 42% do consumo total de energia 
elétrica (MME, 1995). Até recentemente, o estudo dos 
edifícios e do consumo de energia, ficou limitado à energia 
necessária para operar esses edifícios. Segundo Stein 
(1979, p. 183) este consumo gira em torno de 33% de 
toda a energia consumida nos Estados Unidos, outros 
dados falam em 40% (CROSBIE, 1994, p. 8). 

Entretanto, tem havido uma subestimação da energia 
necessária para construir, modificar e manter edifícios. 
Segundo um estudo conduzido no University of Illinois 
Center for Advanced Computation (HANNON, 1976, 
citado por STEIN, 1979, p. 183), a energia destinada a 
esses fins chega a 6,25% de toda a energia utilizada nos 
Estados Unidos. 

O impacto da indústria da construção é enorme. Ela é 
responsável, segundo Stein (1979, p. 183), por 10% do 
Produto Interno Bruto (PIB) dos Estados Unidos, e 
13,8% do PIB no Brasil (IBGE, 1992), entretanto, a 
quantidade de energia que demanda é muito maior, 
proporcionalmente, que a sua contribuição ao PIB. 

Isto se deve, em parte, às enormes quantidades de 
material que utiliza, como aço, alumínio, cimento, tijolos 
e vidros, e que por sua vez, utilizam uma enorme 
quantidade de energia por produto, para serem 
produzidos. 

A energia necessária para derrubar, cortar e 
transportar madeira, tem sido estimada, segundo 
Pearson (1989, p. 128), em 580 kWh/ton. Tomando este 
dado como guia, temos os seguintes custos energéticos 
para produção dos respectivos materiais: 

-alumínio: consome 126 vezes mais que a madeira;
 

-aço: 24 vezes mais que a madeira; 

-vidro: 14 vezes mais que a madeira; 

-plástico: 6 vezes mais; 

-cimento: 5 vezes mais; 

-tijolos: 4 vezes. 

O concreto, por ser um material composto, cujos 
agregados (brita e areia) encontram-se praticamente 
prontos para o uso na natureza, tem um valor final baixo 
de consumo energético embutido, em torno de 1 MJ/Kg. 
Por isso, considerando apenas a energia embutida, ele é 
mais indicado para estruturas, do que o aço. Fica claro, 
que quanto maior o grau de industrialização de um 
material ou componente, maior o seu consumo energético 
para produzi-los. 

Agopyan (1991, p. 970) ainda afirma que, no Brasil, o 
sistema tradicional de construção consome 0,5 GJ/m2. 
Esta cifra elevada, segundo ele, pode ser diminuída de 
duas formas: pela redução dos desperdícios, e pela 
utilização de materiais alternativos, que contenham 
resíduos agro-industriais (casca de arroz, limalha de 
alto-forno…). 

A racionalização na construção é o ponto chave para a 
redução dos desperdícios. Segundo o Sinduscon-SP, 
25% dos materiais, em massa, são desperdiçados nas 
construções tradicionais. Isto significa, o absurdo de, 
400Kg de materiais desperdiçados por metro quadrado.

J. L. Mascaró (1983, p. 36) apresenta uma tabela onde 
são quantificados o consumo de energia desde a 
fabricação dos materiais de construção, até a colocação 
dos materiais. 

10

24



Parte 02 - Histórico.

J. L. Mascaró ainda mostra que o maior consumo 
energético está na utilização dos edifícios, durante 
sua vida útil. Os edifícios de escritórios, com fachadas 
de vidro e climatizados artificialmente, chegam a 
consumir quase 23 vezes mais energia, em sua vida útil, 
que a energia necessária para sua produção, como se 
vê no gráfico. Nos edifícios públicos, 72% da energia 
consumida é devido à iluminação e ar condicionado; já 
nos edifícios comerciais, 70% da energia consumida é 
devido somente à iluminação.  

Os arquitetos podem intervir num edifício de modo a 
favorecer ou não, o processo de conservação de energia. 
Esta contribuição pode se dar na fase de projeto ou na
fase de construção e ocupação do edifício. Hirst (1987, 
citado por ROMERO, 1991, p. 5) fornece dados 
percentuais máximos da redução do consumo energético 
possível, segundo as diferentes etapas de produção, 
como se vê no gráfico. Fica claro que a contribuição na 
fase de projeto pode ser bem maior, que na fase de 
construção e ocupação. 

Fonte: A Energia nos Edifícios - Outubro 2013.

Imagem: Consumo de Energia ao longo do 
processo Produtivo do edifício.

Imagem: Potencial de Energia Elétrica 
no Processo de Produção do Edifício.

Imagem: Proporção entre a quantidade de energia consumida 
na utilização dos Edifícios (vida útil) e a consumida na sua produção..

Fonte: MASCARÓ,1981

Fonte: hirst (1987, citado por Romero, 1991 p.5)
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Consumo energético no setor Comercial. 

O crescimento acumulado no consumo de energia elétrica 
mais alto nos últimos anos é do setor comercial - cresceu 
de 70,1%, em 1988, para 89,7%, em 1993 - segundo 
dados do BEN – Balanço Energético Nacional (1999). Os 
principais fatores que influenciaram o crescimento do 
setor comercial, segundo a Eletrobrás apud LOMARDO 
et al (1998), foram: expansão e abertura de novos 
centros de compras (shopping centers) com forte 
crescimento do sistema franchising; aumento da 
terceirização na economia e uso crescente dos portos 
marítimos. Pode-se, então, questionar quais as soluções 
que estão sendo propostas para se amenizar os impactos 
causados por este setor e, principalmente, pelas 
edificações do tipo centros de compras, consideradas 
uma grande vilã em termos de consumo energético.

De acordo com a ABRASCE, Associação Brasileira de 
Shopping Centers (1998), os centros de compras do país 
consomem cerca de 100,5 GWh/mês, energia suficiente 
para abastecer uma cidade de 1 milhão de habitantes; 1 
milhão de m3/mês de água; 200 mil TR de ar-condicionado. 
Além disso, os edifícios não residenciais, em geral, são os 
que apresentam maior potencial de economia energética 
nos usos finais de iluminação e ar condicionado. Os 
centros de compras, em especial, possuem recursos 
financeiros para investir em novas tecnologias para 
conforto e economia energética.

Entretanto, identificam-se nas tipologias de centros de 
compras, somente “tímidas” tendências em direção a uma 
arquitetura sustentável. O que se verifica, tanto no 
Brasil quanto no exterior, são preocupações com 
relação a uma maior utilização da iluminação natural. No 
exterior, devido às normas e leis que permeiam esta 
questão e, no Brasil, pela atual preocupação com o 

O consumo energético de iluminação por uso final nesse 
setor (centros de compras) gira em torno de 49%, 
segundo LAMBERTS et al (1998) apud AMORIM (2002a), 
valor este altíssimo, pois é praticamente a metade do 
consumo total da ed if icação.  Sendo que,  
aproximadamente, 34% é computado para o consumo com 
ar condicionado e o restante para os demais 
equipamentos como escadas rolantes e elevadores.

Para diminuição do consumo energético, a adequação do 
padrão arquitetônico é o item que exige menores 
investimentos, e proporciona uma das maiores economias 
de energia. Segundo o BEN (1999) apud MACIEL (2002), 
para a adequação arquitetônica o investimento exigido é 
de apenas 5% do total e proporciona uma das maiores 
economias de energia (23%). O rendimento é de 3 a 9 vezes 
superior ao dos outros investimentos, como a redução do 
desperdício, sistemas de controle e, melhoria do 
rendimento de iluminação e ar condicionado. De acordo 
com SAWIN (2003), do final dos anos 90 até 2020, o 
consumo global de energia deverá aumentar quase 60%, 
devido ao crescimento populacional, urbanização 
contínua e expansão econômica e industrial. O consumo 
de eletricidade, a forma mais versátil de energia, 
aumentará mais dramaticamente ainda, segundo a maioria 
das estimativas – quase 70%.

A maior parcela desse crescimento deverá ocorrer no 
mundo em desenvolvimento, onde cerca de 2 bilhões de 
pessoas não têm acesso a formas modernas de energia, 
como eletricidade e gás encanado. E a maior energia 
adicional virá dos combustíveis fósseis, conforme 
projeções de agências nacionais e internacionais. Mas, o 
atendimento dessas demandas através de combustíveis e 
tecnologias convencionais irá ameaçar ainda mais o meio 
ambiente natural, saúde e bem-estar públicos.

101

Fonte: Artigo - LUZ NATURAL E PROJETO DE ARQUITETURA: 
ESTRATÉGIAS PARA ILUMINAÇÃO ZENITAL EM CENTROS DE 
COMPRAS. Autores: GARROCHO, Juliana Saiter / AMORIM, 
Cláudia Naves David

.
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Existem vários trabalhos de avaliação de edifícios tendo 
em vista a aplicação de sistemas naturais de iluminação em 
concordância com sistemas artificiais otimizados. Em 
muitos deles, fica explícita a importância do emprego de 
estratégias e tecnologias passivas no projeto 
arquitetônico, desde sua concepção, para a diminuição do 
consumo de energia e dos impactos ao meio ambiente 
natural. No contexto brasileiro, a utilização da 
iluminação natural reflete-se diretamente na energia 
gasta em ar condicionado e iluminação artificial. Em 
grande parte das cidades brasileiras, como Brasília 
(cidade foco do estudo em andamento), por exemplo, a 
luminosidade do céu é intensa, anualmente a radiação
solar é de 2600 horas por ano, o que permite reduzir 
bastante o uso da luz artificial na maioria dos edifícios. 
Pode reduzir também os custos com ar condicionado; pois 
de acordo com AMORIM (2002c), a luz natural produz 
menos calor por unidade de iluminação do que a maioria 
das luzes artificiais, reduzindo, portanto, também a 
carga do ar condicionado.

“A disponibilidade da luz natural nas regiões tropicais é 
grande, e esta deve ser usada de forma criteriosa. O 
desafio, portanto, é equilibrar sabiamente o ingresso da 
luz difusa, bloqueando o calor gerado pela luz solar 
direta, evitando problemas de conforto térmico”.    
(AMORIM, 2002a)

A luz natural oferece enormes vantagens, e pode ser 
utilizada como estratégia para obter maior qualidade 
ambiental e eficiência energética em edificações. Muitos 
componentes para serem utilizados como estratégias de 
projeto estão disponíveis, tanto em novos edifícios, como 
em reformas. A disseminação de informações é muito 
importante, para que a utilização destas estratégias em 
larga escala possa tornar-se uma realidade palpável, 
colaborando para a sustentabilidade da arquitetura de
forma concreta.
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 Fonte: Apresentação - ETIQUETAGEM DE  EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
EM EDIFICAÇÕES  NÚCLEO RESIDENCIAL - Autor:Roberto Lamberts 

Histórico da Busca pela Eficiência energética nas 
edificações.

As edificações residenciais, comerciais e públicas são responsáveis por aproximadamente 45% do consumo de energia 
elétrica no Brasil, advindo da iluminação artificial e da climatização de ambientes. “Apostar na chamada arquitetura 
bioclimática, escolher materiais e equipamentos que valorizem o uso inteligente da energia e optar por tecnologias 
construtivas que privilegiem a redução de gastos com eletricidade são medidas desejáveis”, acrescentou Solange 
Nogueira, chefe da Divisão de Eficiência Energética em Edificações da Eletrobrás. Segundo ela, a economia de 
eletricidade conseguida com a arquitetura bioclimática pode chegar a 30% em edifícios já existentes, se eles passarem 
por readequação e modernização, e a 50% em prédios novos, que contemplem essas tecnologias desde o projeto.

A s  e d i f i c a ç õ e s  
residenciais, comerciais e 
públicas são responsáveis 
por aproximadamente 45% 
do consumo de energia 
elétrica no Brasil.
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 Lei nº 10.295 - de 17 de Outubro de 2001.

Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso 
Racional de Energia e dá outras providências.

Visa desenvolver a eficiência energética no país.

Art. 1º A Política Nacional de Conservação e Uso 
Racional de Energia visa a alocação eficiente de recursos
energéticos e a preservação do meio ambiente.

Art. 2º O Poder Executivo estabelecerá níveis máximos de 
cons umo específico de energia, ou mínimos de eficiência 
energética, de máquinas e aparelhos consumidores de 
energia fabricados ou comercializados no País, com base 
em indicadores técnicos pertinentes.

§ 1º Os níveis a que se refere o caput serão estabelecidos 
com base em valores técnica e economicamente viáveis, 
considerando a vida útil das máquinas e aparelhos 
consumidores de energia.
§ 2º Em até 1 (um) ano a partir da publicação destes níveis, 
será estabelecido um Programa de Metas para sua
progressiva evolução.

Art. 3º Os fabricantes e os importadores de máquinas e 
aparelhos consumidores de energia são obrigados a 
adotar as medidas necessárias para que sejam 
obedecidos os níveis máximos de consumo de energia e 
mínimos de eficiência energética, constantes da 
regulamentação específica estabelecida para cada tipo de
máquina e aparelho.

§ 1º Os importadores devem comprovar o atendimento aos 
níveis máximos de consumo específico de energia, ou 
mínimos de eficiência energética, durante o processo de 
importação.

§ 2º As máquinas e aparelhos consumidores de energia 
encontrados no mercado sem as especificações legais, 
quando da vigência da regulamentação específica, 
deverão ser recolhidos, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, pelos respectivos fabricantes e importadores.
§ 3º Findo o prazo fixado no § 2, os fabricantes e 
importadores estarão sujeitos às multas por unidade, a 
serem estabelecidas em regulamento, de até 100% (cem 
por cento) do preço de venda por eles praticados.

Art. 4º O Poder Executivo desenvolverá mecanismos que 
promovam a eficiência energética nas edificações 
construídas no País.

Art. 5º Previamente ao estabelecimento dos indicadores 
de consumo específico de energia, ou de eficiência 
energética, de que trata esta Lei, deverão ser ouvidas em 
audiência pública, com divulgação antecipada das 
propostas, entidades representativas de fabricantes e 
importadores de máquinas e aparelhos consumidores de 
energia, projetistas e construtores de edificações, 
consumidores, instituições de ensino e pesquisa e demais 
entidades interessadas.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 17 de outubro de 2001; 180º da Independência 
e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Jorge

Pedro Parente
Publicado no D.O de 18.10.2001, seção 1, p. 1.

Fonte: camara.leg.br - Acesso Set 2013
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Princípios da Etiqueta de Eficiência Energética.

Lançado no início de julho de 2010, a Etiqueta de 
Eficiência Energética em edificações faz parte do 
Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) e foi 
desenvolvida em parceria entre a Eletrobrás e o Inmetro.

O objetivo é incentivar a elaboração de projetos que 
aproveitem ao máximo a capacidade de iluminação e 
ventilação natural das construções, levando a um 
consumo menor de energia elétrica. Assim como os 
eletrodomésticos que fazem parte do PBE, os projetos de 
arquitetura serão analisados e receberão etiquetas com 
graduações de acordo com o consumo de energia. 

“A iniciativa de criar soluções sustentáveis para as 
construções é mundial e gradualmente o Inmetro está 
adotando ações nesse sentido. O grande desafio da 
eficiência energética nas edificações é garantir um clima 
interno que não prejudique o dia-a-dia dos 
freqüentadores, privilegiando a economia de energia. “A 
adesão é voluntária e abrangerá, inicialmente, apenas as 
construções públicas e de serviços. Mas, no futuro, pode 
ser que os prédios residenciais também venham a ter seus 
projetos avaliados e classificados”, completou Alfredo 
Lobo, diretor da Qualidade do Inmetro.

“Inicialmente, temos a regulamentação para os edifícios 
comerciais de metragem superior a 500 m², que serão 
classificados de 'A' a 'E', sendo 'A' o mais eficiente”, 
explicou Frederico Souto Maior, técnico do Procel 
Edifica. As edificações dos setores residencial, 
comercial e públicas são responsáveis por 
aproximadamente 45% do consumo de energia elétrica no 
Brasil, que se dá principalmente em forma de iluminação 
artificial e climatização de ambientes. “Apostar na 
chamada arquitetura bioclimática, escolher materiais e

equipamentos que valorizem o uso inteligente da energia e 
preferir uma tecnologia construtiva que privilegie a 
redução de gastos com eletricidade são medidas 
desejáveis”, afirma Solange Nogueira, chefe da Divisão 
de Eficiência Energética em Edificações da Eletrobrás.

A economia de eletricidade conseguida por meio da 
arquitetura bioclimática pode chegar a 30% em 
edificações já existentes (se passarem por readequação e 
modernização) e a 50% em prédios novos, que contemplem 
essas tecnologias desde o projeto. 
Para receber a etiqueta, as edificações são avaliadas em 
três níveis de eficiência: 

envoltória, 
sistema de iluminação  

sistema de condicionamento de ar.

A intenção é aproveitar melhor as chamadas energias 
passivas: a iluminação e a ventilação naturais, além de 
incentivar o uso racional de água e de energia solar. 
Inicialmente implantada de forma gradual e voluntária, a 
etiquetagem passará a ser obrigatória no futuro.

A metodologia aplicada para a certificação foi 
desenvolvida por convênio entre a Eletrobrás, por meio 
do Procel Edifica, e o Laboratório de Eficiência 
Energética em Edificações (LabEEE), da Universidade 
Federal de Santa Catarina; com a participação de uma 
comissão formada por representantes do Inmetro, do 
Centro de Pesquisa de Energia Elétrica (Cepel), do 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Confea), do Instituto dos Arquitetos do 
Brasil (IAB), da Caixa Econômica Federal (CEF), de 
universidades e de associações de fabricantes de 
materiais de construção. Depois de aprovada pelo Comitê 
Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética 
(CGIEE), do Ministério de Minas e Energia, a metodologia 
foi submetida à consulta pública, tendo incorporado 
sugestões encaminhadas por representantes de diversos 
setores da construção civil e da sociedade em geral.

12
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Apresentação dos Relatórios de Eficiência Energética.

Primeiro volume de uma série de relatórios que abordam o 
Programa de Etiquetagem para Edifícios Comerciais, de 
Serviços e Públicos. Trata-se basicamente de uma 
apresentação do Processo de Etiquetagem do Nível de 
Eficiência Energética de Edificações, que analisa o 
desempenho energético de um edifício, para concessão da 
Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE - 
atendendo ao Programa Brasileiro de Etiquetagem - PBE. 
Neste relatório, também são relatadas as principais 
etapas na implementação do programa e são apresentados 
os documentos que relatam os procedimentos para 
obtenção da etiqueta.

Segundo volume de uma série de relatórios que abordam 
o Programa de Etiquetagem para Edifícios Comerciais, de 
Serviços e Públicos. Trata-se de uma especificação dos 
requisitos técnicos necessários para a avaliação, bem 
como os métodos para classificação de Edifícios

Comerciais, de Serviços e Públicos quanto à Eficiência 
Energética. Mostra especificamente os itens avaliados - 
Envoltória, Sistema de Iluminação e Sistema de 
Condicionamento de Ar - e traz as equações para os 
cálculos de eficiência energética destes itens em um 
edifício.

O Terceiro volume de uma série de relatórios que abordam 
o Programa de Etiquetagem para Edifícios Comerciais, de 
Serviços e Públicos. Trata-se do estabelecimento de 
critérios para a avaliação de edifícios com foco na 
eficiência energética. Além de apresentar o passo a passo 
da metodologia de avaliação do programa, o relatório 
apresenta também todo o trâmite do processo, 
descrevendo os documentos necessários e definindo as 
responsabilidades de cada parte envolvida.

12.1

Imagem: Primeiro Volume - 
Etiquetagem do Nível de Eficiência Energética de Edificações

 apresentação do Processo de 

Fonte: Eletrobras - acesso Set 2013

Imagem: Segundo Volume - 
necessários para a avaliação, bem como os métodos para classificação 
de Edifícios.

 especificação dos requisitos técnicos 

Fonte: Eletrobras - acesso Set 2013

É de caráter voluntário 
para edificações novas e 
existentes e passará a 
ter caráter obrigatório 
para edificações novas 
em prazo a definir.
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Quarto e último volume de uma série de relatórios que 
abordam o Programa de Etiquetagem para Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos. Trata-se de um manual 
que tem como objetivo detalhar os tópicos do 
Regulamento Técnico da Qualidade (RTQ-C), de forma a 
esclarecer possíveis dúvidas sobre métodos de cálculo e 
aplicação de seu conteúdo. O manual visa também a 
justificar os métodos de avaliação de edificações, de 
forma a esclarecer as interpretações e as possíveis 
questões referentes ao Regulamento de Avaliação da 
Conformidade (RAC-C).

Abordagem para análise do Manual do RTQ-C.

Este manual visa detalhar os tópicos dos Regulamento 
Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência 
Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e 
Públicos (RTQ-C), de forma a esclarecer possíveis 
dúvidas sobre métodos de cálculo e aplicação de seu 
conteúdo. Para tal, os conceitos e definições 
apresentados no RTQ-C são explicados e os métodos, 
justificados. 

Cabe salientar que nenhuma regulamentação por si 
garante um edifício de qualidade. Maiores níveis de 
eficiência podem ser alcançados através de estratégias 
de projeto e por iniciativas e cooperação dos diversos 
atores ligados à construção dos edifícios (arquitetos, 
engenheiros civis, eletricistas, mecânicos e 
empreendedores). Os usuários também têm participação 
decisiva no uso de edifícios eficientes através dos seus 
hábitos, que podem reduzir de forma significativa o 
consumo de energia, aumentando assim a eficiência das 
edificações e reduzindo desperdícios. Todos os 
envolvidos na concepção e utilização dos edifícios e seus 
sistemas podem contribuir para criar e manter edificações
energeticamente eficientes.

Um edifício eficiente com usuários ineficientes pode 
tornar-se um edifício ineficiente. Da mesma 
forma,edifícios ineficientes, podem aumentar de forma 
considerável a sua eficiência se houver um empenho dos 
seus usuários nesse sentido.

Imagem: Terceiro Volume - estabelecimento de critérios para a avaliação

Fonte: Eletrobras - acesso Set 2013

Fonte: Eletrobras - acesso Set 2013

Imagem: Quarto Volume - 
tópicos do Regulamento Técnico da Qualidade 
(RTQ-C), de forma a esclarecer possíveis 
dúvidas sobre métodos de cálculo.

objetivo detalhar os 
1

3

Imagem: Representa os cinco níveis de eficiência do RTQ-C.

Fonte: cb3e.ufsc - Manual para aplicalçao do RTQ-C - acesso Set 2013

Fonte: cb3e.ufsc - Manual para aplicalçao do RTQ-C - acesso Set 2013
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Estrutura do Regulamento Técnico da Qualidade.

O RTQ-C fornece uma classificação de edifícios através 
da determinação da eficiência de três sistemas:

- Envoltoria;
- Iluminacao;
- Condicionamento de ar.

Após a finalização do cálculo da eficiência dos três 
sistemas: Envoltória, Iluminação e Condicionamento de 
Ar, os resultados parciais são inseridos na equação 
geral para verificar o nível de eficiência global da 
edificação. Os formatos da Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia (ENCE), contendo os níveis finais 
e parciais da edificação.

13.1

Fonte: cb3e.ufsc.br - acesso Set 2013

Imagem: Modelo da Etiqueta Nacional de Conservação 
de Energia (ENCE) para edificações.  

Envoltoria;

A classificação da envoltória faz-se através da 
determinação de um conjunto de índices 
referentes às características físicas da 
edificação. Componentes opacos e dispositivos de 
iluminação zenital são definidos em pré-requisitos 
enquanto as aberturas verticais são avaliadas 
através de equações. Estes parâmetros compõem a 
“pele” da edificação (como cobertura, fachada e 
aberturas), e são complementados pelo volume, 
pela área de piso da edificação e pela orientação 
das fachadas.

Diretrizes: 
Substituir vidros que compõem grande área da fachada 
por modelos de alto desempenho, mais eficientes. Se 
necessário, substituir esquadrias antigas e desgastadas 
por outras com materiais mais resistentes e duráveis para 
acomodar os novos vidros. Caso essa substituição seja 
possível (em função do tombamento da edificação), as 
esquadrias poderiam ter desenho que permitisse a 
ventilação com alturas e fluxos diversos.

Adequar a orientação das lâminas do brise soleil 
existente na fachada de acordo com a latitude da cidade 
de modo a impedir a insolação indesejável.

Atender aos pré-requisitos específicos da envoltória 
(conforme Manual para obtenção do Nível A): atender 
para paredes e cobertura as condições mínimas para 
transmitância térmica, cores e absorbtância de 
superfícies.

Implementar soluções para o tratamento da cobertura, 
como: isolamento térmico, teto jardim, pinturas especiais 
em cor clara, preferencialmente branca, entre outras.

Fonte: Manual para aplicação do RTQ-C - acesso Set 2013

Fonte: cb3e.ufsc.br - Diretrizes para a etiquetagem 
de  edifícios públicos - acesso Set 2013

Transmitância térmica da cobertura e paredes exteriores
Cores e absortância de superfícies
Iluminação zenital
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Iluminação;

A eficiência da iluminação é determinada calculando a 
densidade de potência instalada pela iluminação interna, 
de acordo com as diferentes atividades exercidas pelos 
usuários de cada ambiente. Quanto menor a potência 
utilizada, menor é a energia consumida e mais eficiente é o 
sistema, desde que garantidas as condições adequadas 
de iluminação.

Divisão dos circuitos 
Contribuição da luz natural 
Desligamento automático do sistema de iluminação

Diretrizes:
Para o melhor aproveitamento da iluminação natural, 
estudar a viabilidade de instalação de prateleiras de luz 
internas na fachada leste do edifício e também a 
utilização de persianas perfuradas aluminizadas, com 
aberturas em alturas separadas (acima da prateleira de 
luz e abaixo). Esse modelo foi implantado no edifício do
Itamaraty com sucesso e pode ser replicado.

Cumprir os pré-requisitos presentes no item 4 do Manual 
A referentes a contribuição da luz natural, divisão de 
circuitos e desligamento automático.

Atender aos limites de DPI para nível A presentes no item 
4 do Manual Nível A.

Condicionamento de ar.

Classif icação da ef ic iênc ia do s istema de 
condicionamento de ar pode ser dividida em duas classes 
diferentes. Uma classe está relacionada aos sistemas 
individuais e split, já classificados pelo INMETRO. Desta 
forma, deve-se apenas consultar os níveis de eficiência 
fornecidos nas etiquetas do INMETRO para cada um dos 
aparelhos instalados na edificação para posteriormente 
aplicar o resultado na equação geral da edificação. E a
outra classe que trata a eficiência de sistemas de 
condicionamento de ar como os centrais, que não são 
classificados pelo INMETRO, devem seguir prescrições 
definidas no texto do regulamento. Assim, a 
classificação do nível de eficiência destes sistemas é
mais complexa, pois sua definição depende da verificação 
de um número de requisitos e não pode ser simplesmente 
obtida pela consulta da etiqueta.

ISOLAMENTO TÉRMICO PARA DUTOS DE AR. 
CONDICIONAMENTO DE AR POR AQUECIMENTO 
ARTIFICIAL.
SISTEMA DE DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO. 
ISOLAMENTO DE ZONAS.

Vimos portanto que este processo do selo de 
eficiência energética é técnico, e seus objetivos 
estão relacionados com o equipamento para que 
aproveitem ao máximo a capacidade de iluminação e 
ventilação natural das construções, buscando o 
menor consumo de energia elétrica.

O processo de selo a seguir irá tratar da relação do 
edifício com o seu entorno, e ainda estabelece o 
controle  do projeto em todas as suas fases desde o 
projeto ao produto de uso, e não apenas o edifício.

Fonte: Manual para aplicação do RTQ-C - acesso Set 2013

Fonte: cb3e.ufsc.br - Diretrizes para a etiquetagem 
de  edifícios públicos - acesso Set 2013

Fonte: cb3e.ufsc.br - Diretrizes para a etiquetagem 
de  edifícios públicos - acesso Set 2013
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Processo aqua - Alta Qualidade Ambiental. 
  

O processo de certificação AQUA, Alta Qualidade 
Ambiental foi lançado em 2008 e elaborado pela 
Fundação Carlos Alberto Vanzolini, instituição privada 
sem fins lucrativos, criada, mantida e gerida pelos 
professores do Departamento de Engenharia de 
Produção da Escola Politécnica da Universidade de São 
Paulo. O AQUA foi adaptado exclusivamente para a 
realidade brasileira a partir do sistema de certificação 
francês HQE, Haute Qualité Environnementale. O 
Qualitel, associação francesa responsável pelo HQE 
desde 1974, já certificou mais de 2 milhões de unidades 
habitacionais, sendo a ferramenta de certificação mais 
utilizada no mundo. O AQUA é uma certificação 
reconhecida internacionalmente por diversas entidades 
certificadoras no mundo - França, Alemanha, Inglaterra, 
Finlândia, Itália e Estados Unidos - que fazem parte da SB 
Alliance, da qual a Fundação Vanzolini é membro 
fundador e ocupa a vice-presidência.

A Qualidade Ambiental do Edifício (QAE) refere-se à 
capacidade do conjunto das características intrínsecas 
do edifício, de seus equipamentos e de seu terreno, de 
satisfazer as exigências relacionadas ao controle dos 
impactos sobre o ambiente externo e à criação de um 
ambiente interno confortável e saudável.

Os benefícios de um Empreendimento Certificado 
Processo AQUA são:

·Qualidade de vida do usuário; 
·Economia de água; 
·Energia; 
·Disposição de resíduos e manutenção; 
·Contribuição para o desenvolvimento sócio-
econômico-ambiental da região.

Para obter a certificação o empreendedor da construção 
deve estabelecer o controle total do projeto em todas 
as suas fases:

·Programa; 
·Concepção (Projeto); 
·Realização (Obra) e 
·Operação (Uso)

O AQUA é o primeiro selo que levou em conta as 
especificidades do Brasil para elaborar seus 14 
critérios - que avaliam a gestão ambiental das obras e 
as especificidades técnicas e arquitetônicas. São eles:

Eco-construção:

- relação do edifício com o seu entorno.
- escolha integrada de produtos, sistemas e 
processos construtivos.
- canteiro de obras com baixo impacto ambiental.

Gestão:

- da energia.
- da água.
- dos resíduos de uso e operação do edifício.
- manutenção: permanência do desempenho ambiental.

Conforto:

- higrotérmico.
- acústico.
- visual.
- olfativo.

Saúde:

- qualidade sanitária dos ambientes;
- do ar.
- da água.
                          Fonte: planetasustentavel.abril Acesso Out. 2013
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Fonte: inovatech.eng Acesso Out. 2013
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Questões Sócio-ambientais:

·Menor consumo de energia. 
·Menor consumo de água. 
·Redução das emissões de Gases de Efeito Estufa. 
·Redução da poluição. 
·Melhores condições de saúde nas edificações. 
·Melhor aproveitamento da infraestrutura local. 
·Menor impacto na vizinhança. 
·Melhores condições de trabalho. 
·Redução da produção de resíduos. 
·Gestão de Riscos naturais, solo, água, ar...

Observações referente ao selos.

Segundo Roberto Carlos Oliveti, para melhor definição 
do termo Sustentabilidade, devemos nos reportar ao 
relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) 
executado pela Comissão Brundtland, onde ficou 
conhecido por Our Common Future – nosso futuro comum 
definindo desenvolvimento sustentável como sendo:
Os principais fatores que influenciaram o crescimento 
do setor comercial, segundo a Eletrobrás apud 
LOMARDO et al (1998), foram: expansão e abertura de 
novos centros de compras (shopping centers)

Oliveti diz ainda que outras definições podem ser 
encontradas em anais de biologia, química e até mesmo em 
livros de economia que diz: 

“ Uma sociedade sustentável, processo ou produto é 
aquele que pode ser mantido ou continuar a ser 
produzido no longo prazo, sem afetar negativamente as 
condições necessárias para apoiar essas mesmas 
atividades no futuro.”

Complementa que quando falamos em “condições 
necessárias para apoiar essas mesmas atividades no 
futuro” estamos falando de nossos sistemas naturais, 
água, solo, ar, ecossistemas e vegetações que nos 
fornecem todos os recursos materiais e energéticos para 
nossa existência. Aplicando esta definição a uma 
construção de edifícios podemos dizer que:

“Um edifício sustentável é aquele que pode ser 
produzido e continuam a ser operados em longo prazo 
sem afetar negativamente o ambiente natural 
necessário para apoiar as atividades humanas no 
futuro”.

Roberto Carlos Oliveti Faz uma conclusão referente aos 
selos verdes:

É um grande desafio fazer a transição de um modelo de 
construção voltado para o cliente final, para a 
construção de uma sociedade sustentável.

Edifícios “Verdes” necessitam de projetistas e 
construtores capacitados para os tempos atuais. Tempo 
de equilíbrio entre produção, sociedade e economia.

Devemos sempre lembrar que podemos escolher o 
modelo de gestão de certificação do empreendimento, 
porém cada empreendimento terá soluções próprias 
conforme sua pluralidade e localidade. Não podemos 
apenas importar os modelos, temos que adaptá-los para 
cada região de nosso país.

Uma obra sustentável sempre terá que ser pensada no 
tripé Social, Ambiental e Econômico.

Temos que internalizar nas pessoas e profissionais da 
área a importância da construção sustentável como 
mecan i smo  d e  c r esc i m en to  e conôm i co  e  
desenvolvimento social e não sendo um mero 
instrumento para ser usado como ferramenta de 
marketing.
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Parte 04 - Arquitetura Comercial.

Breve histórico dos espaços de compras.

Segundo artigo de Juliana Saiter, há mais de mil anos que 
os povos tem como hábito e como princípio para sua 
sobrevivência, comercializar produtos e mercadorias. 
O ato de comercializar atraiu consumidores e 
comerciantes para um lugar específico, onde ali pudessem 
ocorrer todo e qualquer espécie de “intercâmbio” entre 
os seres humanos. Essas “trocas”, inicialmente, eram 
realizadas em espaços de caráter público e ao ar livre 
como em largos e praças, e ruas à margem de portos ou 
em mercados parcialmente cobertos.
Os centros de compras, que incluem tantos os pequenos, 
grandes e super espaços com suas imensas metragens 
quadradas de área construída, tiveram sua origem na 
década de 20 nos Estados Unidos da América.

Na Europa, as galerias comerciais do século XIX, 
surgiram para permitir aos consumidores o “ir” às 
compras em ruas cobertas, protegidos do sol e da chuva. 
Nestas galerias foram planejados elementos 
arquitetônicos e materiais diversos no intuito de atrair 
os consumidores a entreter-se nestes espaçospor um 
maior período de tempo e seduzi-los com ambientes 
luxuosos e confortáveis.

Por todo o mundo, nas zonas climáticas mais diversas, de 
cidades como Nápoles a Moscou, se construíram galerias 
comerciais. Dois exemplos típicos de galerias são a 
Galeria Vittorio Emanuelle II, em Milão e o GUM, em 
Moscou. Estas galerias foram construídas com espaços 
envidraçados, cúpulas e fachadas em vidro para tornar o 
mais atraente e confortável possível o “ir” às compras 
naquela época.
De acordo com BEHLING et al (2002), as grandes 
coberturas e fachadas transparentes, num primeiro 
momento, não foram projetadas para permitir a visão da 
rua ou para deixar entrar a luz do sol no edifício, mas sim 
para atrair a visão do público para as mercadorias.

Hoje, mais que um simples comércio ou um mistura de 
atividades e varejo muito extenso, os centros de 
compras se espelham em um hipotético exemplo de 
cidade ideal. Oferecem infra-estrutura, tecnologia e 
segurança, requisitos essenciais à vida moderna, 
buscados pelo homem.

Mas não se pode deixar de relatar que, com o surgimento 
dos centros de compras, o comércio local e/ou de bairro 
passaram por um processo de esvaziamento por parte dos 
consumidores que foram atraídos pelo forte jogo de 
marketing e pelo conjunto de fatores como a localização, 
os acessos, os estacionamentos, o mix comercial e 
outros.

Um dos fatores que impulsionaram o crescente 
surgimento de edificações de centros de compras, 
principalmente no Brasil, foi o deslocamento dos 
centros financeiros e de negócios das áreas centrais das 
cidades para outras regiões periféricas em pleno 
desenvolvimento e crescimento. Com esse deslocamento, 
o comércio que intensamente ocupava e se desenvolvia nas 
áreas centrais foi se enfraquecendo e perdendo sua gama 
de consumidores.

“A degradação de áreas urbanas centrais é um fenômeno 
bastante comum; as áreas centrais começam a serem 
substituídas por outras regiões da cidade na função de 
centro de atração de investimentos e de consumo de 
setores mais abastados”.(DEL RIO, 1997)

No Brasil, exatamente no ano de 1966 foi inaugurada a 
primeira unidade de um centro de compras, o Shopping 
Iguatemi, na cidade de São Paulo (AMORIM, 2001). Os 
anos 80 e 90 ficaram caracterizados pelo crescente 
aumento do número de unidades de centros de compras e 
também pela diversificação no formato tradicional 
dessas tipologias. 

16
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Crítica aos espaços comerciais.

Segundo o artigo ‘PRIVADAS E PÚBICAS (áreas) MALLS E 
BONNS por Sergio Teperman, os shoppings, com suas 
grandes áreas  interrompem a continuidade espacial 
das cidades e o tipo de arquitetura de blocos fechados 
é lamentável. E ainda esses equipamentos criam ilhas de 
consumo privilegiado.

Teperman comenta que os espaços comerciais são como os 
condomínios fechados.

Segundo Ewerton Rosa em sua mamografia ‘Shopping 
centers e condomínios fechados: fragmentação, 
homogeneização e hierarquização na cidade 
contemporânea’, a intenção de reproduzir o público no 
privado não possui como razão apenas o temor da 
violência, é parte de um processo mais amplo de 
subordinação do espaço e do tempo às necessidades do 
mercado, conferindo-lhes valor de mercadoria (CARLOS, 
2003, p. 85). Portanto o discurso da violência e 
preocupação com o bem-estar carrega consigo outros 
valores ligados ao consumismo, à intenção de 
segregação social e ao desejo de obter ou manter o 
prestígio na sociedade.

As formas arquitetônicas adotadas nos shoppings e 
condomínios mantêm características semelhantes 
visando a uma homogeneização, permitindo que 
rapidamente os espaços sejam identificados. Os 
conjuntos de formas presentes buscam ser chamativos, 
buscando ostentar materiais diferenciados e soluções 
incomuns em relação às demais construções ao redor. 
Não são para serem vistas lado a lado com as demais, mas 
sim para se sobreporem, da mesma forma que os seus 
usuários e moradores na relação urbana entre as 
classes sociais.

Impacto do entorno:
Todo empreendimento, não importa o porte, é causador de 
algum tipo de impacto, seja esse impacto positivo ou 
negativo, variando o tempo, escala e intensidade. A 
complexidade dos processos de impacto ambiental urbano 
requer, de um lado, o entendimento da realidade local, e 
de outro, a articulação entre os processos naturais e 
sociais, com vistas as avaliação da degradação do 
ambiente urbano (COELHO, 2009).

Segundo o Estudo de impacto de vizinhança que surge 
como alternativa para disciplinar a ocupação urbana e 
reduzir a geração de impactos (LOLLO e RÖHM, 2006), 
relata itens de atenção como:

 - Adensamento populacional.
 - Interferência nos equipamentos comunitários.
 - Incompatibilidade no uso e ocupação do solo.
 - Valorização imobiliária.
 - Geração de tráfego e demanda por transporte público.
 - Impacto do sistema viário.
 - Desconectividade do equipamento com a malha viária.
 - Insegurança para pedestres e veículos.
 - Problemas de Ventilação e Iluminação.
 - Descaso com a Paisagem Urbana.
 - Poluição Sonora.
 -Impactos na fase de implantação, operação ou  
funcionamento, ou ainda na desativação.
 - Materiais resultante do movimento de terra, entulho da 
obra. 
 - alterações na estabilidade dos terrenos e na qualidade 
dos solos.
 - alterações no relevo e nos regimes de escoamento 
superficial e subterrâneo.
- alterações na qualidade e na disponibilidade das águas 
superficiais e subterrâneas.
 - alterações na qualidade do ar.
 - alterações na vegetação.

Para Jane Jacobs os shoppings degradam as áreas onde 
são inserido e geram insegurança noturna.

16.1
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Arquitetura Comercial com princípios Responsáveis 
aplicados a um supermercado.

A partir do Guia prático APAS - Supermercados 
Sustentáveis, aborda que a sustentabilidade não é um 
tipo de doutrina ou modismo das empresas, mas uma 
tendência irreversível no mundo dos negócios que, 
quando incorporada na estratégia, oferece à empresa a 
capacidade de mapear os riscos e aproveitar as novas 
oportunidades criadas pela gestão sustentável.

Na apresentação do Guia comenta a melhoria na 
qualidade de vida das pessoas, do desenvolvimento 
sustentável do planeta e, ao mesmo tempo, do 
fortalecimento dos negócios, as empresas estão 
despertando para a sustentabilidade. Quando o assunto 
é aquecimento global, descarte de resíduos, preservação 
ambiental e promoção de uma sociedade melhor, todos os 
indivíduos e principalmente as empresas têm um grande 
papel a desempenhar.

O setor supermercadista, por sua representatividade 
no cenário nacional e mundial, assume um papel 
importante no movimento da sustentabilidade. Pela 
influência que as empresas supermercadistas exercem 
nas comunidades do entorno e na cadeia de 
abastecimento, é possível disseminar princípios e 
valores de responsabilidade social e sustentabilidade, 
que sensibilizem e eduquem consumidores, funcionários 
e fornecedores para adotar hábitos e práticas 
sustentáveis.              
                                               Fonte: João Sanzovo Presidente da APAS.

As mudanças climáticas pelas quais o mundo tem passado 
são cada vez mais intensas e impactantes no modo de vida 
das populações e nas operações das empresas. Este 
cenário obriga as empresas a rever seus modelos de 
produção e consumo, uma vez que hábitos insustentáveis 
podem reduzir a disponibilidade dos recursos naturais e,  
conseqüentemente, comprometer a sobrevivência dos 

Para o guia, a disparidade nas oportunidades e na 
qualidade de vida da população também é motivo de 
atenção. Esta realidade está expressa nos índices de 
concentração de renda no mundo. No Brasil, esta 
situação se aprofunda, devido à desigualdade social; 

os empresários, com geração de empregos e abertura de 
oportunidades para pequenos fornecedores, podem 
contribuir para a mudança deste cenário.

O guia também fala do interesse por assuntos 
socioambientais, não é fruto de sentimentos altruístas 
alheios ao mundo dos negócios. A ligação entre o 
contexto socioambiental e as empresas fica evidente 
quando pensamos em nossa sociedade como um sistema 
vivo.

A sociedade e as empresas estão compreendendo que é 
preciso ter um novo modelo de desenvolvimento 
econômico que garanta a produção de bens e serviços 
atendendo, ao mesmo tempo, às necessidades dos 
indivíduos e preservando o meio ambiente. Desta visão 
surgiu o conceito de desenvolvimento sustentável, que 
propõe um caminho para garantir nossa sobrevivência a 
longo prazo.

Desenvolvimento sustentável foi definido por uma 
comissão da ONU como:

“aquele que utiliza os recursos do planeta para 
satisfazer as necessidades atuais, sem impedir que as 
gerações futuras também possam satisfazer as suas”. 

(Comissão Brundtland)

As empresas estão começando a trilhar o caminho da 
sustentabilidade, optando por uma estratégia baseada 
na valorização dos recursos ambientais, sociais e 
econômicos e na busca pela diminuição do impacto dos 
processos de extração, produção, distribuição, 
consumo e descarte.

17

39



Parte 04 - Arquitetura Comercial.

Atualmente para serem bem-sucedidas, as empresas devem
criar valor para seus acionistas e proprietários, 
superando os desafios sociais e ambientais. Uma empresa 
é considerada sustentável quando ela atende aos 
critérios de ser economicamente viável, de produzir de 
forma que não agrida o meio ambiente e de contribuir 
para o desenvolvimento da região e conseqüentemente 
do país onde atua. Neste contexto, os resultados de 
qualquer tipo de negócio não podem mais ser 
representado por um único indicador. Hoje as empresas 
que querem garantir sua sobrevivência a longo prazo já 
começam a mensurar seu desempenho em três dimensões – 
econômica, social e ambiental –, conceito conhecido como 
triple bottom line (ou linha tríplice de resultados).

o guia ainda ressalta que a Responsabilidade Social 
Empresarial se propõe a mostrar o caminho. Trata-se de 
uma iniciativa sistêmica e inovadora que conduz as 
empresas a reavaliar e adaptar todos os seus processos 
à luz do desenvolvimento sustentável. A principal 
mudança é o estabelecimento de relação ética e 
transparente da empresa com seus públicos de interesse.

Responsabilidade Social Empresarial é a forma de gestão 
que se define pela relação ética e transparente da 
empresa com todos os públicos com os quais ela se 
relaciona e pelo estabelecimento de metas empresariais 
compatíveis com o desenvolvimento sustentável da 
sociedade, preservando recursos ambientais e culturais 
para gerações futuras, respeitando a diversidade e 
promovendo a redução das desigualdades sociais.

 (Fonte: Instituto Ethos)

Segundo o Guia prático de supermercados as empresas 
que são capazes de incorporar iniciativas sustentáveis às 
suas estratégias, operações e estrutura organizacional

tornar-se-ão mais competitivas e terão mais sucesso a 
longo prazo. Na prática, isso quer dizer que essa 
empresa:

 - Compromete-se com a gestão sustentável.
 - Valoriza funcionários e colaboradores.
 - Adota critérios de sustentabilidade nas compras.
 - Envolve consumidores e clientes em suas iniciativas.
 - Promove o desenvolvimento da comunidade vizinha.
 - Avalia os impactos sociais e ambientais de sua operação.
 - Torna suas lojas mais sustentáveis.
 - Contribui para o desenvolvimento sustentável da 
sociedade e do planeta.

no guia consta dados do setor supermercadista, no qual 
consta que o ramo  movimenta cerca de R$ 136,3 bilhões 
por ano, no Brasil, representando 5,2% do PIB, e gera 
868 mil empregos diretos. A maior empresa mundial, em 
faturamento, é uma empresa do setor supermercadista. 

Os dados demonstram a representatividade do setor 
varejista e particularmente dos supermercados na 
sociedade. Assim, a posição privilegiada deste segmento 
na cadeia de valor e a sua ampla dispersão geográfica 
tornam o varejo supermercadista um potencial promotor 
da sustentabilidade. O supermercadista pode colaborar 
na disseminação e adoção da responsabilidade social 
empresarial entre seus fornecedores e, ao mesmo 
tempo, tornar-se um agente educador da comunidade do 
entorno, dos funcionários e dos consumidores.

No âmbito dos fornecedores, os supermercados podem 
influenciá- los a adotar princípios de Responsabilidade 
Social Empresarial e de sustentabilidade em suas 
operações, buscando o supermercado como promotor da 
sustentabilidade garantir melhores condições de 
produção dos produtos e serviços que o supermercadista 
comercializa.
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Público Alvo.

As questões sociais e ambientais já têm estimulado os 
consumidores a mudar seus hábitos de compra, inserindo 
novos critérios relacionados ao desenvolvimento 
sustentável. As empresas que não estiverem alinhadas 
com as demandas atuais do consumidor podem 
comprometer sua posição no mercado a longo prazo.

Segundo pesquisas do Instituto Akatu, 5% dos 
brasileiros já são consumidores conscientes. A 
tendência é de que esse número aumente, uma vez que 
28% dos consumidores são considerados engajados, 
isto é, estão tentando consumir de forma sustentável, 
e outros 59% estão começando a se sensibilizar com o 
assunto.

Praticar o consumo consciente significa consumir com 
consciência do impacto sobre o próprio indivíduo, as 
relações sociais, o meio ambiente e a economia, buscando 
também mobilizar outras pessoas na mesma direção.

(Instituto Akatu)

Os supermercados podem contribuir para o consumo 
consciente educando os consumidores sobre as 
conseqüências de seus atos de compra e fornecendo mais 
informações aos clientes que já estejam compromissados 
com os princípios da sustentabilidade.

Perfil do consumidor consciente:

 - Busca informação sobre os impactos sociais e 
ambientais da produção, do consumo e do pós-consumo 
de produtos e serviços.
 - Pratica hábitos conscientes de consumo em casa e no 
trabalho.

 - Recicla o lixo e contribui para a economia de recursos 
naturais.
 - Conhece e valoriza as práticas de responsabilidade 
social e sustentabilidade das empresas.
 - Compra produtos e serviços de empresas 
reconhecidas por suas práticas sustentáveis.
 - Não consome produtos piratas, contrabandeados ou 
de origem duvidosa.
 - Prefere comprar produtos certificados ou orgânicos, 
provenientes de processos produtivos sustentáveis.
 - Cobra do governo posturas e políticas públicas para 
estimular a prática do consumo consciente.
 - Denuncia práticas de degradação ambiental, contra 
as relações de consumo e de exploração do trabalho 
infantil e escravo.
 - Usa o crédito de forma consciente.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Akatu em 2005, 
procurou medir o nível de consciência dos consumidores 
brasileiros. O resultado está descrito no gráfico abaixo:

17.1

Fonte: Instituti Akatu - http://brincando-e-
aprendendo.blogspot - acesso Set - 2013

Imagem: Consumidores nas Regiões do Brasil.
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 Produtos de comercialização que minimizem o impacto 
ambiental.

Segundo o gerente executivo do Centro de Excelência em 
Varejo da Fundação Getúlio Vargas, Luiz Carlos de 
Macedo, o varejo está mais próximo do cliente para fazer 
campanhas de conscientização socioambiental e dar 
acesso às informações sobre o impacto dos produtos. No 
supermercado, você recebe uma informação melhor sobre 
produtos orgânicos; ou como aquele produto foi 
produzido; se economizou energia ou se contém a 
substância “XPTO”. Também está havendo um movimento da 
indústria dentro do supermercado para oferecer novas 
categorias e refazer os processos produtivos 
tradicionais. Não adianta oferecer produtos mais 
sustentáveis e só ter alguns itens em algumas seções do 
supermercado. É importante também repensar a 
embalagem tradicional e os processos produtivos para 
entregar produtos de menor impacto ambiental e social.

Segundo repostagem do site ecomundus.blogspot.com.br 
a rede de supermercados britânica Tesco, terceira maior 
varejista do mundo, promete liderar a economia low-
carbon (baixas emissões de carbono) colocando nos 
rótulos de seus produtos, ao lado do preço e quantidade 
de calorias, quanto de carbono emitem. 
O objetivo é que o consumidor possa comparar, através 
das etiquetas dos produtos, o “custo de carbono” assim 
como compara a quantidade de sal de um produto.
A rede de supermercados que hoje produz dois milhões 
de toneladas de dióxido de carbono (CO2) por ano no 
Reino Unido pretende cortar as emissões das lojas e 
centros de distribuição em 50% em 2020 e reduzir em 50% 
em cinco anos a quantidade de CO2 produzida pelas 
atividades da rede de distribuição dos seus produtos.
A primeira loja com baixas emissões de carbono foi 
inaugurada recentemente, nela os telhados possibilitam 
a entrada de luz natural, a refrigeração é feita com CO2 
ao invés de HFCs e a usina de calor é alimentada por 

óleos vegetais reciclados fazendo com que a loja gere 
sua própria energia e use o calor desperdiçado. Estas 
medidas já fazem parte do plano de cortar pela metade as 
emissões de Co2. Além disso, as prateleiras de ferro 
foram substituídas por prateleiras de madeira, 
aumentaram o uso de materiais recicláveis, instalaram 
sistemas de medição para monitorar o uso de água e 
energia, e o controle para evitar, o máximo possível, a 
geração de lixo no processo de construção, com a 
reutilização dos materiais não usados.

Segundo o do Guia prático APAS - Supermercados 
Sustentáveis Os selos e certificações facilitam o 
processo de compras porque controlam aspectos da 
extração da matéria-prima e fabricação dos produtos. 
Estes são muito úteis para os varejistas que quiserem 
garantias de compra de produtos que respeitam o meio 
ambiente e a sociedade, dispensando a realização de 
inspeções e visitas aos fornecedores.
Exemplo:

17.2

A certificação florestal FSC – Forest 
Stewardsh i p  Counc i l  é  uma  
ferramenta voluntária que atesta a 
origem da matériaprima florestal em 
um produto. A certificação garante 
que a empresa ou comunidade maneja 
suas florestas de acordo com 
padrões ambientalmente corretos, 
socialmente justos e economicamente 
viáveis. 

   (Fonte: www.fsc.org.br)

O Programa Empresa Amiga da Criança 
incentiva o investimento social 
privado em ações para a infância e 
adolescência e apóia as empresas na 
qualificação de suas ações, para que 
estejam em consonância com o 
E s tat u t o  d a  C r i a n ç a  e  d o  
Adolescente. Ao ser reconhecida 
como “Amiga da Criança”, a empresa 
pode utilizar o selo em seus 
produtos.

(Fonte: www.fundabrinq.org.br)      42
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Segundo o do Guia prático APAS - Supermercados 
Sustentáveis, os espaços nas gôndolas dos 
supermercados  é muito disputado entre os 
fornecedores. O supermercadista para contribuir com o 
desenvolvimento da comunidade poderá reservar espaço 
para os produtos de fornecedores locais. Desta forma, 
estará contribuindo tanto para o meio ambiente, com a 
diminuição de emissão de CO2 gerado no transporte das 
mercadorias, como para a população, cuja renda 
aumentará.

Segundo o do Guia, a sinalização de produtos oriundos 
da região, fabricados por cooperativas ou pequenos 
fornecedores permite que os consumidores, cientes da 
importância de prestigiar estes grupos, optem por 
adquiri-los. Comunicar produtos que são produzidos 
sem agrotóxico, orgânicos, sem hormônios, sem adição 
de açucares, sem glútem, sem lactose, também é uma 
maneira de levar o consumidor a refletir sobre seus 
critérios de escolha, além de valorizar os produtos 
que buscam gerar menos impactos ambientais e sociais 
durante a sua fabricação. 

Para diminuir os impactos no recebimento de mercadorias, 
é recomendável escolher horários em que a entrega não 
prejudique o trânsito da região e não perturbe os 
vizinhos. Utilizar fornecedores locais é bom para gerar 
renda na comunidade e para diminuir emissões de CO2 no 
transporte das mercadorias. A realização de entregas a 
domicílio com bicicletas ou veículos com baixa emissão de 
CO2 podem contribuir tanto para a melhoria da qualidade 
do ar como para diminuir o trânsito.
A regulagem dos veículos é outro fator importante para a 
economia de combustível. 

Diretrizes para escolha do material construtivo.

A escolha consciente dos materiais construtivos é um dos 
principais pontos de partida para uma arquitetura de 
baixo impacto humano e ambiental (YEANG,1999, p.89).

As edificações exercem diversos impactos no meio 
ambiente durante todas as suas fases do seu ciclo de 
vida (ROAF, 2001). Apesar destes impactos aparecerem 
nas etapas da construção, utilização e demolição do 
edifício é na de projeto que se consegue um maior êxito na 
redução dos impactos ambiental e humano, ocorrendo o 
mesmo processo na escolha dos materiais construtivos 
(LARSSON, 2001, p.19; ANINK et al,1994).

Uma análise mais detalhada de todo o ciclo de vida dos 
materiais construtivos, desde a extração da matéria 
prima para a sua produção, sua utilização no processo 
de construção, até a fase de demolição da edificação (ou 
reciclagem respectiva) em que este foi utilizado, 
proporciona uma visão mais completa de como ocorre o 
processo e quais são as variáveis nele envolvidas. Os 
custos dos materiais construtivos são pagos não 
somente pelo cliente direto, mas também pelos usuários e 
pelo meio ambiente (RATHMANN,1999).

A decisão consciente do profissional, não só quanto ao 
sistema construtivo, considerando a otimização, 
racionalização e modulação deste sistema, mas também o 
material construtivo utilizado, considerando a distância 
para seu transporte até a obra, o desempenho térmico, 
acústico, o custo, a facilidade de operação e de 
manutenção, o tipo de mão de obra empregada, faz com 
que o projeto seja mais integrado ao local em que está 
implantado, com menos impacto ao meio ambiente e à 
comunidade em questão (KRONKA, 1998).

O fato da edificação ter uma via útil finita é 
absolutamente esquecido pelos profissionais da área. A 
idéia de que o edifício será demolido não é bem vista pelos 
profissionais, existindo um grande preconceito quanto a 
este aspecto (AGNELLO,1997; ANINK et al,1994).

1
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Os processos básicos do homem ainda ocorrem de maneira 
linear, não devolvendo à natureza os subprodutos 
envolvidos, ou seja, admite-se que os recursos naturais 
sejam infinitos. Este padrão deve ser convertido para 
processos cíclicos, onde todos os “dejetos” ou 
subprodutos destes processos básicos retornem ao meio 
ambiente. O atual padrão adotado nos processos básicos 
do homem é chamado de degenerativo, e o padrão cíclico, 
que é extremamente mais complexo que o linear, é chamado 
de regenerativo ( Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - 
Arquitetura de Baixo Impacto Humano e Ambiental ).

Os materiais cerâmicos são inorgânicos, e não metálicos. 
Têm como composição primária o concreto e produtos para 
alvenaria e o vidro. Os principais materiais construtivos 
cerâmicos são : tijolo de barro, pedras (pisos, fachadas), 
revestimento cerâmico (pisos, fachadas), cimento (todos 
os subprodutos) e o vidro.

Os materiais metálicos passaram a ter maior peso na 
arquitetura com a Revolução Industrial, que fez com que 
materiais como o ferro e aço passassem a ser produzidos 
em larga escala. Normalmente, os materiais ferrosos são 
utilizados em peças estruturais e os não ferrosos como 
elemento de fechamento e ligação entre outros materiais 
construtivos. Entre todos os materiais são os que 
possuem o maior grau de energia embutida  
LAWSON,1996) . Serão analisados quanto aos impactos 
ambientais os seguintes materiais: aço, alumínio, cobre, 
zinco e chumbo.

Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - Arquitetura de Baixo Impacto Humano e Ambiental - Modificado pela autora deste livro

Imagem: Materiais Cerâmicos.
Segundo  Jeffrey  
Cook, o transporte do 
material construtivo é 
o item que possui o 
m a i o r  p e s o  n a  
avaliação da energia 
e m b u t i d a  e m  
determinado material, 
o que justifica a 
preferênc i a  para  
materiais provenientes 
de locais próximos à 
construção (COOK, 
2001, p.41).

Imagem: Materiais Metálicos.

Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - Mofdificado pela autora deste livro
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A madeira serrada, proveniente de reflorestamento, é a 
que possui maiores vantagens ambientais, não só por ter 
uma alta eficiência quanto a energia embutida, mas também 
quanto aos aspectos de captura de CO2 existente na 
atmosfera. As madeiras industrializadas também possuem 
vantagens ambientais, por exemplo, são de maior 
aproveitamento, com menor quantidade de sobras na 
construção. (Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - Arquitetura de Baixo 
Impacto Humano e Ambiental ).

Apesar das pesquisas e soluções que estão sendo 
utilizadas tendo como base a “sustentabilidade”, ainda 
não existe um consenso de sua definição e sua aplicação 
na arquitetura.( Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - 
Arquitetura de Baixo Impacto Humano e Ambiental ).

Assim como na escolha de materiais, porém ao analisar os 
parâmetros do tijolo, tendo a disponibilidade da matéria 
prima um fator ‘muito bom’, seu impacto ambiental 
‘excelente’, eficiência; durabilidade; e manutenção são

consideradas ‘boa’ e sua reciclabilidade excelente. 
Apenas na sua reutilização seu fator é ‘ruim’, porém 
segundo Jeffrey Cook, o transporte do material 
construtivo é o item que possui o maior peso na avaliação 
da energia embutida em determinado material, o que 
justifica a preferência para materiais provenientes de 
locais próximos à construção (COOK, 2001, p.41). tendo-
se possível a busca  na região onde será implantado o 
equipamento comercial desta pesquisa final.

Imagem: Material Madeira.
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Fonte: Roberta C. Kronka Mülfarth - Arquitetura de Baixo Impacto Humano e Ambiental - Modificado pela autora deste livro
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Demanda para grandes equipamentos na cidade de  
Criciúma.

Criciúma terá o maior shopping do Sul de SC - reportagem 
publicada em Abril de 2012 no diário catarinense.

Texto de Marcelo Becker - Projeto será apresentado 
nesta terça para a prefeitura e previsão é inaugurar o 
espaço em março de 2014.

Até março de 2014, Criciúma terá o maior shopping center do Sul do Estado, 
com 72 mil metros quadrados de área construída no Bairro Próspera. 
O empreendimento de R$ 150 milhões, da Suporte Empresarial e Wal 
Administradora, terá capacidade para 170 lojas, vagas para 1,6 mil veículos 
e seis salas de cinema. O projeto será apresentado oficialmente nesta terça.

O grupo idealizador do shopping é uma organização com sede em 
Florianópolis e Blumenau que atua em marketing, eventos, negócios 
internacionais e empreendimentos imobiliários. No ano passado, inaugurou o 
Blumenau Norte Shopping. De acordo com o vice-presidente do 
empreendimento, Giancarlo Tomelin, a escolha por Criciúma para a 
instalação desse projeto vem amadurecendo nos últimos quatro anos.

— Em 2008, escolhemos a cidade e fizemos pesquisas que nos mostraram 
estarmos no caminho certo. No Brasil, 46% dos shoppings estão em cidades 
de até 200 mil habitantes.

O empreendimento, batizado Shopping das Nações, será construído em um 
terreno de 79 mil metros quadrados às margens da Avenida Nossa Senhora 
da Salete. Este nome foi escolhido em homenagem às etnias que contribuíram 
para a colonização de Criciúma. A previsão de inauguração é março de 2014.
Logo em seguida o Grupo Angeloni lança proposta de outro empreendimento.

Segunda reportagem do setor comercial da cidade, 
publ icada em Outubro de 2012 pelo s ite 
www.tigrelog.com - autor desconhecido.

Grupo Angeloni lança megaempreendimento em Criciúma.
Já com a adesão efetiva das Lojas Renner e Marisa, os Grupos Partage, de 
São Paulo, e o catarinense Angeloni apresentam o projeto do Parque 
Shopping Criciúma, um grande empreendimento para o Sul do Estado de 
Santa Catarina. Trata-se de projeto de múltiplas atividades, sendo que o 
shopping terá 60 mil metros quadrados de área total construída dividida 
entre 30 mil metros quadrados de área bruta locável, mais aproximadamente 
12 mil metros quadrados compostos por duas grandes operações de varejo, 
um hipermercado e um home center, implantadas no mesmo terreno do 
Shopping, além de um grande estacionamento para 1,5 mil carros. 

Uma terceira repostagem da nova sede da havan, 
publicada na sommaiornews.com no mês de julho de 2013 
- Texto Marcelo Becker

Nova loja Havan em Criciúma será inaugurada dia 10 de agosto
Criciúma vai receber oficialmente no dia 10 de agosto a segunda mega loja da 
rede Havan. A nova unidade estará localizada no terreno onde ficava as 
Carrocerias Becker, na Avenida Centenário, no Pinheirinho, e terá 12 mil 
metros quadrados de área construída. No total o investimento no 
empreendimento é de R$ 20 milhões.
Segundo informações da assessoria de imprensa da Havan a nova unidade de 
Criciúma vai gerar 200 empregos diretos e terá uma praça de alimentação com 
cafeteria e uma unidade da franquia nacional do fast food Giraffas, além de 
estacionamento com 500  vagas.
                 
“Vamos manter a filial que já temos no Criciúma Shopping e abriremos mais 
uma loja na cidade porque, desde que chegamos aqui, em 2004, fomos muito 
bem recebidos. Por isso, estamos ampliando nossa presença com mais uma 
loja, para retribuir a acolhida da população, oferecendo mais conforto e 
liberdade de compras para Criciúma e região, que tanto nos prestigiam”, diz o 
diretor-presidente da rede, Luciano Hang.
                                                                           Marcelo Becker
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Imagem: Proposta do Shopping das nações  para Criciuma.

Fonte: 
hiperativafm.com.br 
acesso Out 2013.

A área bruta locável total 
está estimada em 42 mil metros 
quadrados, que inclui seis 
l o j a s - â n c o r a s ,  c i n e m a  
multiplex com seis salas de 
e x i b i ç ã o ,  s u p e r c e n t e r  
Angeloni com 6 mil metros 
quadrados, home center com 
6.000 metros quadrados, 
play infantil, boliche e 
aproximadamente 170 lojas, 
com investimento estimado em 
R$ 150 milhões.

Imagem: projeto do Parque Shopping Criciúma.

Fonte: partageshopping.com.br acesso Nov. 2013.
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Imagem: Nova loja Havan na Avenida 
Centenário, Bairro Pinheirinho, em Criciúma.

Fonte: Foto de Gabriel Bosa

Fonte: giassi.com.br - acesso Out 2013.

Imagem:Loja Supermercado Giassi Santa Barbara.

Parte 04 - Arquitetura Comercial.

Pode se dizer que na implantação da nova Havan, como o 
novo Supermercado Giassi da Santa Barbara, gerou  um 
grande impacto do sistema viário, vias que antes eram 
locais de acesso  às residências  passaram a ter um 
caráter coletor, causando um impacto inesperado ao 
bairro onde foram implantados, gerando conflito de 
hierarquia de pedestre e veículo, ainda um grande 
problema como não se relacionar com o entorno, 
fechando se para o interior da edificação. E os materiais 
de construção? e as fases do seu ciclo de vida de uma 
obra?

Repostagem: Giassi Supermercados (SC)

A rede de Supermercados Giassi, numa ação para colaborar 
com a preservação do meio ambiente, firmou parceria com uma 
empresa especializada na produção de biodiesel. A empresa 
ocupará um espaço localizado no estacionamento da loja de 
Içara (SC), destinado exclusivamente à coleta de óleo de 
cozinha. Neste espaço serão recolhidos os recipientes com 
óleo de cozinha usado, trazidos pela população, que será 
convertido em biodiesel, um combustível de fonte renovável e 
menos poluidor. A rede Giassi também cederá semanalmente os 
resíduos de óleo das padarias e cozinhas dos supermercados 
e da administração para reciclagem e conversão em biodiesel. A 
empresa parceira do Giassi neste projeto ficará responsável 
pelo recolhimento, transporte e transformação do óleo em 
biodiesel e possui capacitação técnica e certificação dos 
órgãos ambientais. A intenção é que o projeto seja estendido a 
t o d a s  a s  l o j a s  d a  r e d e .  ( F o n t e :  
http://giassi.engeplusempresas.com.br)

A rede giassi tem outros conceitos que visam minimizar os 
impactos, além da destinação do óleo de cozinha, visto 
que iniciativas como esta valem muito a penas, porém para 
um sistemas empresarial estar consciente deve rever 
outras iniciativas e modelo de produção e consumo, pois 
hábitos insustentáveis podem reduzir os recursos 
naturais e, num futuro próximo comprometer a 
sobrevivência dos sistemas sociais, ambientais e 
econômicos.

Criciúma ainda se depara com a vinda de grandes redes 
comerciais para a cidade, como o Grupo WalMart, Havan, 
Shopping das Nações, Novos Supermercados e reforma e 
ampliação dos mesmos.   
Visto que hoje a cidade de Criciúma tem uma grande 
demanda para equipamentos de grande porte comerciais. 
A preocupação se da a partir do momento em que, a mesma 
vem se desenvolvendo a cada dia, e nem sempre utilizando 
parâmetros que visem reduzir os impactos ambientais e do 
espaço onde foi inserida, não se racionando com o 
entorno, deixando de lado o conforto da edificação, 
gerando apenas espaços convencionais. 
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O referencial de análise é um concurso publico  
Nacional de Idéias, para Estudantes de Arquitetura e 
Urbanismo, realizado no ano de 2008.Colocação 
menções honrosas.

Tem como tema: 

Na introdução do concurso tem se como base a 
preocupação com a sustentabilidade, sendo  um dos 
principais compromissos de uma Administração Pública 
que baseia suas ações na responsabilidade sócio-
ambiental. 
Nesse contexto, a Câmara dos Deputados, por iniciativa 
do Departamento Técnico, do EcoCâmara - Núcleo de 
Gestão Ambiental, da Comissão de Desenvolvimento 
Urbano e da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, em parceria com o 
Instituto dos Arquitetos do Brasil – Distrito Federal 
(IAB-DF), elaboraram o Concurso Nacional de Idéias 
para estudantes de Arquitetura e Urbanismo, sobre o 
tema “Sustentabilidade em Edificações Públicas”.

São objetivos gerais do Concurso:

- Promover o debate sobre a sustentabilidade em 
edificações públicas, por meio de exposições e 
apresentações dos trabalhos selecionados e 
premiados;

- Incentivar alunos e professores dos cursos de 
graduação em Arquitetura e Urbanismo a pesquisarem 
sobre o tema, por meio da elaboração de projetos de 
Arquitetura e Urbanismo; 

“Sustentabilidade em Edificações 
Públicas".

- Contribuir para a investigação de alternativas 
técnicas, conceituais e projetuais para questões tais 
como: conforto térmico e acústico; melhoria das 
condições ambientais nas cidades; promoção de maior 
eficiência na utilização de recursos naturais; 
diminuição do consumo de energia nas edificações;

 entre outras questões relativas ao tema 
“sustentabilidade” e sua relação com as “edificações 
públicas”.

No edital do Concurso Nacional de Idéias para 
estudantes de Arquitetura e Urbanismo com o
Tema: Sustentabilidade em Edificações Públicas, 
analisado o item 6.6 relata que os trabalhos 
apresentados irão considerar a qualidade
arquitetônica e/ou urbanística, a pertinência da 
proposta e a sustentabilidade, em seus
diversos aspectos, destacando-se, sem ordem de 
importância:

a) conceito e inovação;
b) exeqüibilidade e economia;
c) viabilidade técnico-construtiva;
d) soluções passivas de conforto térmico;
e) eficiência energética;
f) adequação social;
g) contextualização, entorno e implantação;
h) aspectos plásticos, éticos e estéticos da proposta.

Dos participantes do concurso a ser analisado pelo 
autor, Vitor de Luca Zanatta, Marcelo André Carraro e 
André Celestino Fornari Oliveira.

Arquitetura: Mercado Público – Blumenau - SC

Instituição: Universidade Federal de Santa Catarina - 
SC

Fonte: iabdf.org.br/sustentabilidade/ acesso Set 2013 
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Mercado Público – Blumenau - SC

O grupo inicia as analises pelo seu contexto urbano, 
onde tem se como empreendimentos  o conjunto da 
Proeb e o Ginásio Galegão, localização privilegiada 
devido ao contexto do entorno. Destaca-se o mercado 
publico de Blumenau a sua característica funcional, 
conceitos de organização urbana, equipamento 
democrático, de uso coletivo, e tecnologia 
contemporânea aliada a sustentabilidade. 

          

Analisando em seguida as condições de conforto 
térmico adequadas para a cidade de Blumenau segundo 
o método realizado de Mahoney, como objetivos:

minimizar o recebimento de ganho solar, principalmente 
nas orientações leste e oeste; 

as altas taxas de umidade relativa do ar, associadas a 
altas temperaturas, requerem ventilação para 
resfriamento em nível do espaço urbano (quadra, lote).

A proposta do equipamento é que o mesmo dialogue de 
forma direta com o entrono Regional e com o entorno 
imediato. O edifício é marcado por duas atividades no 
seu programa de necessidades: COMERCIAL E LAZER, 
em que sua setorizações são de acordo com os usos em 
horários diferenciados.

Através de organização espacial aberta, com um grande vão 
central e acessibilidades diversas (conceito similar a galeria 

comercial), o partido transfere para os futuros usuários a 
importância necessária.

a separação clara das funções básicas em dois níveis, a locação 
estratégica dos dispositivos, a própria conformação linear do 

percurso, a rampa como elemento simbólico de integração facilitam 
a identificação rápida das atividades de comércio e serviços.

Imagem: mostrando o contexto urbano.

Fonte: ivitruvius.com acesso Set 2013 

Fonte: ivitruvius.com acesso Set 2013 

Imagem: mostrando as condições de conforto térmico

Fonte: iabdf.org - Prancha 02 acesso Set 2013 

Fonte: iabdf.org - Prancha 02 acesso Set 2013 
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Critérios usados como sendo de sustentabilidade.
Foi Considerado a especificidade do equipamento, com 
as condicionantes da própria natureza dos produtos 
comercializados como verduras, frutas, peixes e carnes 
fixados com parâmetros específicos de conforto que 
foram apoiados pela própria solução da arquitetura.
        

A Iluminação natural central através da estrutura 
espacial que foi desenhada como um grande domus de 
pirâmides abertas para o sul, e por sua vez enfatizar o 
eixo diagonal do projeto. ampliação da capacidade 
lumínica natural da área central em função das 
pirâmides invertidas refletivas na cor branca dispostas 
na própria estrutura espacial.

Fonte: iabdf.org - Prancha 02 - Adaptado pelo Autor-acesso Set 2013 

Imagem:  mostrando a planta baixa térrea e setores

Racionalização dos 
subsistemas 
Racionalização das 
redes de instalações 
em racks verticais e 
horizontais que 
possibilitam um 
controle e 
manutenção 
imediatos, sem 
operações 
complementares 
(quebra de alvenaria, 
etc), compreendendo 
sistema de utilização 
da água da chuva 
proveniente da 
cobertura metálica 
para lavagem de pisos 
(importante neste 
empreendimento), 
rega de plantas e 
vegetação do terraço 
jardim.

Acesso 
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Subsolo

Subsolo
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Item: 3, 4 e 5
Café, pastelaria e 
padaria conformam 
atividade que 
mantém dialogo 
entre o espaço 
interno do mercado 
e com a rua.
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Restaurante e 
choperia configuram 
usos importantes no 
nível do mezanino e 
qualificam sua 
relação com o nível 
térreo.

O mercado no átrio, 
organiza as circulações 
e setoriza as demais 
atividade do programa
Circulação perimetral 
no átrio relaciona as 
atividades 
gastronômicas no 
mezanino (PRAÇA DE 
ALIMENTAÇAO, 
RASTAURANTE E 
CHOPERIA) 
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Fonte: iabdf.org - Prancha 02 - Adaptado pelo Autor-acesso Set 2013 



Subsolo ventilado 

Subsolo totalmente aberto em seu 
perímetro que permite uma correta 
ventilação e iluminação natural em grande 
parte de sua área, diminuindo os problemas 
de riscos de incêndio e acidentes com os 
gases gerados pelos automóveis

Ventilação cruzada

Utilização de dispositivos de ação 
termodinâmica (venezianas, coifas 
de exaustão, etc) que facilitem a 
ventilação cruzada natural a fim 
de minimizar os efeitos da 
radiação da cobertura aliada a 
mecanismos de isolamento, tais 
como a lã de rocha entre a dupla 
telha da estrutura metálica, ou a 
cobertura vegetal na laje de 
concreto da cobertura.

Racionalização das redes de instalações em 
racks verticais e horizontais que possibilitam 
um controle e manutenção imediatos, sem 
operações complementares (quebra de 
alvenaria, etc), compreendendo sistema de 
utilização da água da chuva proveniente da 
cobertura metálica para lavagem de pisos 
(importante neste empreendimento), rega de 
plantas e vegetação do terraço jardim.

Brises 
Proteção solar máximo 
sombreamento das 
fachadas abertas com 
dispositivos metálicos 
que controlam a 
incidência solar sem 
prejudicar a visão do 
entorno. potencial 
plástico com a 
introdução de cores.
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Iluminação natural central

 através da estrutura espacial que foi 
desenhada como um grande domus de 
pirâmides abertas para o sul, e por sua vez 
enfatizar o eixo diagonal do projeto. 
ampliação da capacidade lumínica natural da 
área central em função das pirâmides 
invertidas refletivas na cor branca 
dispostas na própria estrutura espacial.

Fonte: iabdf.org - Prancha 02 - Adaptado pelo Autor-acesso Set 2013 

Fonte: iabdf.org - Prancha 02 - Adaptado pelo Autor-acesso Set 2013 
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Conclusão: 

O trabalho analisado, é de grande importância e 
preocupação com as ações na responsabilidade sócio-
ambiental, tratando da sustentabilidade em edificações 
publicas. Na análise do contexto urbano, foram 
levantado os equipamento que tinham relação com o 
mercado, hierarquia das vias, e a partir do programa de 
necessidades, analisado a relação de fluxo de pessoas 
e veículos, assim como carga e descarga. 

Para fazer o uso racional da energia, foi analisado os 
condicionantes físicos, como posição solar, 
principalmente as fachadas que ficariam nas 
orientações leste e oeste, topografia, ventos, taxas de 
umidade relativa do ar, entre outras.

Analisando a disposição da planta baixa, vimos que o 
acesso principal fica na esquina, com  circulação 
vertical. As lojas tem relação com a rua, fazendo com 
que haja um diálogo das pessoas que passam na rua 
com as que estão dentro do mercado, convidando-as 
para entrar, trazendo ainda segurança para o entorno, 
devido a essa abertura da fachada. 

No centro do mercado ainda na primeiro pavimento 
encontra-se o setor Hortifrutigranjeiro, podendo ser 
visto do mezanino, tendo com isso uma integração de 
todo o mercado, térreo e pavimento superior.
No pavimento superior encontra-se lojas voltada a 
gastronomia, que se relacionam com todo a mercado, e 
mantém o visual para o exterior.

Na questão da arquitetura sustentável foram 
impregados itens como uso de brises, subsolo 
ventilado, muxarabi, ventilação cruzada, iluminação 
natural e racionalização dos subsistemas dentro de 
uma arquitetura modular.

Croqui - Pontos de relevância para, segunda etapa 
deste trabalho.

Pontos Positivo Analisado:

- trata da sustentabilidade em edificações publicas.
- Análise do contexto urbano para integração do 
equipamento.
-  uso racional da energia.
-  brises, subsolo ventilado, ventilação cruzada, 
iluminação natural e racionalização dos arquitetura 
modular.
-  As lojas se relacionam com a rua.
- Integração completa do equipamento, apesar de dois 
pavimentos.

Fonte: Croqui desenvolvido pela Autora.

Imagem: Pontos de Relevância.
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Estudo de Caso - Visita ao Mercado São Jorge 
Florianopolis SC.

Estive visitando o Mercado São Jorge que fica na Rua 
Brejaúna, 43 no Bairro do Itacorubi em Florianópolis, 
Santa Catarina, onde pude vivenciar, conceitos, hábitos 
alimentares, produtos, estrutura arquitetônica, 
atividades culturais e de laser. 

Seguindo uma ótica etnográfica e a metáfora do jardim, 
mencionada na introdução, o ponto de venda constitui o 
local onde as cadeias de supermercados e consumidores 
interagem na venda e compra de alimentos sustentáveis, 
ou onde estratégias de fornecedor e consumidor de fato 
se encontram. Embora as práticas sociais no 
estabelecimento varejista não possam ser entendidas sem

 incluir as diferentes estratégias, até agora, muito pouca
pesquisa empírica tem sido feita aplicando esta 
perspectiva.

Ainda no artido, Guivant, comenta, que os supermercados 
podem usar diferentes estratégias em suas lojas ao 
comercializar produtos orgânicos. Algumas diferenças
essenciais que caracterizam estas estratégias são o 
número e diversidade de produtos no estabelecimento 
varejista, a motivação e qualificação dos trabalhadores 
no ponto de venda e a apresentação e posicionamento dos 
produtos na loja.

No mercado São Jorge encontra-se um mix de 
produtos, onde valoriza-se os produtores locais e, 
evitando o desperdício de alimentos e minimizando a 
poluição devido o transporte por grandes distâncias. 
Potencial de  produtos orgânicos, dividido em dois 
setores (hortifruti e feira de múltiplos produtos), 
além de produtos sem glúten e sem lactose, frutas 
secas, grãos variados, farinhas integrais, sucos, 
móveis e produtos artesanais ecológicos, entre 
outros que produtos saudáveis e de boa procedência.

Imagem: Fachada do Mercado.

Fonte: Tirada pela 
autora - Out 2013

Segundo o ‘Artigo O controle 
de mercado através da eco-
eficiência e do eco-consumo: 
uma análise a partir dos 
supermercados’ a autora Julia 
S. Guivant, discute inicialmente 
a mudança do papel dos 
supermercados no sistema 
alimentar, que tem iniciado o 
q u e  a l g u n s  a u t o r e s  
consideram ser a sua terceira 
fase. Entre as diversas 
transformações envolvidas 
nesse processo destacaremos 
d u a s :  o  p a p e l  d o s  
supermercados na conversão 
d e  c o n s u m i d o r e s  e m  
consumidores orgânicos e  as 
e s t r a t é g i a s  d o  s e t o r  
supermercadista na gestão e 
construção sustentável. 

Imagem: Placa Informativa.

Fonte: site naovaseperder - Acesso em Out 2013
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No caso brasileiro, a demanda por alimentos saudáveis 
está contribuindo significativamente para o crescimento 
da produção e consumo de orgânicos, contradizendo as 
previsões negativas de uma parte do movimento da 
agricultura orgânica sobre vendas por meio de 
supermercados. Pode-se esperar que esta estratégia de 
provisão a partir do setor varejista esteja 
“convertendo” consumidores a se tornarem mais 
“verdes” (GUIVANT, 2003; MORO, 2009).

Na conversa que tive com o gerente do Mercado São 
Jorge, o mesmo comentou que, a parte da estrutura 
metálica foi aproveitamento do antigo pavilhão que existia 
no local, nas fachadas também encontra-se materiais 
reutilizados, como janelas e grades de antigas 
construções, que permitem a passagem de iluminação 
natural e ventilação cruzada de grande parte do 
mercado. O espaço é provido de iluminação natural 
através de uma cobertura translúcida, minimizando 
gastos energéticos.

Imagem: .hortifruti e feira de múltiplos produtos

Fonte: Foto tirada pela autora - Out 2013

Imagem:  
variados, farinhas integrais, sucos, entre outros.

produtos sem glúten e sem lactose, frutas secas, grãos 

Fonte: site naovaseperder - Acesso em Out 2013

Imagem:  Espaço de  
alimentação natural, 
voltado para o setor de 
Artesanato, vidro como 
divisórias. Fonte: Foto tirada pela autora - Out 2013

A s  d i f e r e n t e  
atividades dentro 
d o  m e r c a d o ,  
p e r m i t e  u m a  
integração total 
d o s  e s p a ç o s ,  
apenas algumas 
d i v i s ó r i a s  e m  
d e t e r m i n a d o s  
setores, como por 
exemplo no espaço 
de alimentação as 
d i v i sór ias  são  
necessárias devido 
a higienização do 
ambiente, porém 
são possíveis de 
integração visual.

Fonte: site naovaseperder - Acesso em Out 2013

Imagem:  Mostrando 
materiais que foram 
reutilizados na fachada.
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O mercado contribuir para o desenvolvimento de seus 
fornecedores, na sede da Cooperarativa Econativa, em 
Ipê, todo apoio é dado ao agricultor, com objetivo  
beneficiat a todos, desde o agricultor até o cliente final.
Assim como grupos de artesanatos locais e comerciantes 
que ali trabalham, encontram-se os seguintes: Armazém 
Cravo e Canela, Casarão Orgânico, Fine Food Cogumelos, 
Ecomel, Cultura do Pão, Engelke Pães e Cia, Pães da 
Paula, Ângela Martin, Gastronomie Française, Funcional 
Gourmet (produtos sem glúten e sem lactose) e Sta Maria 
Casa (móveis e produtos artesanais sustentáveis).

As operações do mercado também considera seus 
impactos sociais, além do apoio ao agricultor, realizam 
reuniões com a comunidade vizinha para prevenir ou 
identificar possíveis problemas causados por suas 
operações, oferecem palestras para a comunidade 
referente ao meio ambiente, distribui mudas de árvores, 
entre outras ações que visam o bem coletivo.

Com freqüência o mercado realiza oficinas, workshop e  
palestras, dos mais variados tema que trata da vida 
saudáveis, de ações sustentáveis de produtos, novos 
conceitos positivos para minimizar o impacto ambiental.

Palestras de conscientização, sobre alimentação 
saudável e alguns de seus "segredos" para uma evolução 
alimentar gradual, sem radicalismos:

POR QUE CONSUMIR ALIMENTOS ORGÂNICOS

Os alimentos orgânicos possuem maiores quantidades de fitoquímicos, ou 
seja, substâncias de defesa das plantas, que são produzidos em resposta 

aos agressores naturais (predadores), os quais são importantes para o 
melhor funcionamento do nosso organismo. Como consequência disso os 

orgânicos as vezes não têm uma aparência tão atraente quanto um 
alimento no qual foi utilizado agrotóxico.

Os alimentos orgânicos também possuem maior concentração de 
nutrientes e sabor, pois apresentam 20% a menos de água em sua 
composição. Isso explica o porquê dos orgânicos serem menores.

VIVA BEM, VIVA SAUDÁVEL!!!!!!

*colaboração da nutricionista Júlia Rossini CRN 4056P (Funcional 
Gourmet)

O mercado possui um piano de uso coletivo, a sensação é 
muito agradável, pois como o mercado é todo integrado a 
música permeia todos os ambientes, possibilitando o  
relaxamento, e serenidade, o mercado traz como objetivo 
a música como sendo necessário descanso aos “ruídos” e 
problemas da vida cotidiana. As propriedades 
terapêuticas da música são conhecidas desde a 
antiguidade,  tão necessárias para os dias de hoje.

Fonte: Foto tirada pela autora - Out 2013

Imagem: Espaço de alimentação natural, com visual para floricultura.

Fonte: Foto tirada pela autora - Out 2013

Imagem: Piano de uso coletivo.

Para ajudar 
ainda mais os 
usuários do 
mercado, o 
mesmo possui 
um  e s paço  
‘zem ’  para  
relaxamento, 
em forma de 
massagens e 
f o n t e s  
alternativas. 56
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Imagens ilustrativas do Espaço, atividade e produtos.

O entorno do mercado São Jorge tem grandes espaços 
publico, implantado de frente para um espaço verde e 
uma praça, porém não se apropria das áreas de lazer e 
desconsidera na arquitetura, o visual dos morros. 

 
Legenda:
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    verdes
    Rodovia 
    Admar 
    Gonzaga 
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A arte é um 
v e í c u l o  d e  
i n t e g r a ç ã o  
e n t r e  
p e n s a m e n t o ,  
sentimento e 
ação. Com as 
artes plásticas, 
a s  c r i a n ç a s  
d e s c o b r e m  
mane i r as  d e  
retratar sua 
p r ó p r i a  
r e a l i d a d e .

Oficina Mandala de Lã.
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Móveis e artesanato locais.

Fonte: Imagens meio 
de comunicação 
mercado são jorge.

A rodovia Admar Gonzaga, 
tem seu fluxo de tráfego 
pesado  l im i tando  a  
circulação do pedestre, 
tornando uma barreira de 
relação do bairro.

O u t r o  p o n t o  
n egat i v o  é  o  
estacionamento 
que fica em frente 
ao mercado, o que 
remete o veículo 
como prioridade e 
não o pedestre.

Imagem: Rua Brejauna - Visual para o morro.

Fonte: Google Earth - adaptada pela autora - Out 2013Imagem

Fonte: Google Earth - adaptada pela autora - Out 2013Imagem
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Fonte: Foto tirada pela autora - Out 2013

Imagem: Fachada e estacionamento.
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Namba Park - Osaka Japão.

Arquitetura comercial, localizado no bairro de Namba, 
em Osaka. É composto por um prédio de escritórios e um 
shopping center com mais de 120 lojas, com um jardim em 
sua cobertura. 

Sua construção foi concluída em 2003. Dada a 
localização, tão próxima à estação de trem, foi 
construído um corredor que ligou o complexo verde 
urbano à estação, facilitando assim, o acesso a ambas as 
localidades. Cria se uma nova experiência natural para 
Osaka, que celebra a interação das pessoas, cultura e 
recreação. Além de fornecer um componente verde 
altamente visível em uma cidade onde a natureza é 
escassa, o parque é refresco para os olhos dos 
transeuntes. 

Possui uma grande praça gastronômica, com 
restaurantes de várias nacionalidades (japonês, 
coreano, italiano, etc). Tem opções de entretenimento, 
como um anfiteatro para shows e outros espaços 
recreativos. Outro grande diferencial é que ele possui 
e s p a ç o  p a r a  p e q u e n a s  h o r t a s .
O Japão está empenhado em soluções sustentáveis e 
buscando formas de introduzir mais verde em meio às 
cidades urbanas. 

a intervenção da 
natureza em meio 
ao concreto dentro 
de uma grande 
metrópole.

Fonte: http://blog.suri-emu - 
Acesso Out 2013.

    Estação de trem.    Acesso pedestre (menor nível)
    Corredor de ligação - trem ao equipamento.

Pontos Positivo Analisado:

- Foi construído um corredor que ligou o complexo 
verde urbano à estação. 
- Interação das pessoas, cultura e recreação. 
- O parque é refresco para os olhos dos transeuntes. 
- Possui uma grande praça gastronômica, com 
restaurantes de várias nacionalidades. 
- Tem opções de entretenimento, como um anfiteatro 
para shows ao vivo e outros espaços recreativos. 
- Possui espaço para pequenas hortas.

Fonte: http://blog.suri-emu - Acesso Out 2013.

Imagem: Implantação
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